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DIRETORIA GERAL DA SECRETARIA

Compete à Diretoria Geral de Secretaria – DGS, con-
forme Regimento Interno:

– Gerenciar, coordenar e supervisionar todas as ati vi-
dades de administração e planejamento do Tribunal; 

– Promover a integração da área Administrati va com 
as demais unidades do Tribunal; 

– Supervisionar o desempenho dos processos organi-
zacionais e a evolução dos planos e projetos de ges-
tão do Tribunal; 

– Supervisionar as ati vidades relati vas à tecnologia 
da informação, bem como promover a uniformiza-
ção e integração dos sistemas informati zados;

– Supervisionar a execução das ati vidades de gestão 
de pessoas e desenvolvimento de recursos humanos; 

– Supervisionar a execução das ati vidades de aquisi-
ções e contratações, administração de materiais, pa-
trimônio e logísti ca;

– Gerir e acompanhar a execução de convênios e de 
acordos de cooperação técnica, diretamente ou por 
delegação, observadas as diretrizes estabelecidas pe-
lo Presidente e de acordo com as deliberações do Tri-
bunal, entre outras competências.

Telefone: (027) 3334-7665

Atos da Diretoria Geral de Secretaria

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

EDITAL DE CIÊNCIA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS

Listagem de nº 03/2018 – Processo nº 9012/2018

O Presidente da Comissão Permanente de Avaliação de 
Documentos – CPAD, designada pela Portaria Normati -
va nº 34, de 16 de março de 2018, publicada no Diário 
Ofi cial do Tribunal de Contas do Estado do Espírito San-
to (TCEES), em 20 de março de 2018, aprovada pelo Con-
selheiro Presidente desta Corte de Contas, FAZ SABER 
a quem possa interessar que a parti r do 30º dia subse-
quente à data de publicação deste edital, se não hou-
ver oposição, o TCEES eliminará os processos relaciona-
dos na listagem supramencionada, que está disponível 
no site deste Tribunal, no endereço: www.tce.es.gov.br 
(Menu: Portal da Transparência/O Tribunal/Eliminação 
de Documentos). Os interessados, mediante peti ção, no 
prazo citado e às suas expensas, poderão requerer o de-
sentranhamento de documentos fí sicos ou cópias de pe-
ças do processo, desde que tenham a devida qualifi ca-
ção e demonstração de legiti midade do pedido que de-
verá ser dirigido à Comissão Permanente de Avaliação de 
Documentos desta insti tuição. Alguns processos foram 
digitalizados conforme determinações estabelecidas na 
Tabela de Temporalidade Documental do TCEES e estão 
disponíveis para consulta online no site.

Vitória (ES), 27 de novembro de 2018.
ANDERSON GOMES BARBOSA

Presidente da CPAD

ATO DGS Nº 083/2018

Designar servidores para fi scalização do Contrato TCEES 
Nº 031/2018, fi rmado com a empresa CONSULOC – En-
genharia Cnstruções e Serviços Ltda - ME.

O Diretor-Geral de Secretaria do Tribunal Contas do Es-
tado do Espírito Santo, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 46 do Regimento Interno deste Tribunal e, 
tendo em vista o art. 67 da Lei 8666/93, como também o 
que consta no item 2.3.1 do capítulo 1, da Norma Inter-
na SCT - 02/2013, aprovada pela Portaria N nº 076, de 12 
de dezembro de 2013;

RESOLVE:

Art. 1º Designar para fi scalização do Contrato Nº 
31/2018, fi rmado com a empresa CONSULOC – Engenha-
ria Construções e Serviços Ltda – ME, constantes dos au-
tos do processo nº 5531/2018-8, os servidores confor-
me abaixo:

Fiscais Técnicos
Servidores Matrícula Designação

Larissa N. Gabriel Scardini 203.699 Fiscal Titular ( itens de elétrica)
Bruna Saib Cheques Rizo e 
Ingrid Herzog Holz

203.697 Fiscal Técnica Titular (demais itens)

Juliana M. dos S. A. Escodino 203.663 Fiscal Técnica Substi tuta 
Fiscais Adminstrati vos

Servidores Matrícula Designação
Pedro de Paiva Brito Filho 203.613 Fiscal Titular
Raysla Miranda Leite da Silva 203.416 Fiscal Substi tuto 

Art. 2º - Este ato entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Vitória/ES, 26 de novembro de 2018.
FABIANO VALLE BARROS

Diretor-Geral de Secretaria
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RELATORES

O Relator será juiz do feito que lhe for distribuí-
do, competi ndo-lhe determinar a instrução do fei-
to pelas unidades técnicas; determinar a juntada 
de documentos que lhe tenham sido encaminha-
dos, perti nentes à instrução dos autos de sua re-
latoria; determinar o desentranhamento de docu-
mentos dos processos, anexação, apensamento e 
outras medidas correlatas acerca da organização e 
consti tuição dos autos; 

Além de decidir, em qualquer fase, sobre pedido de 
vista e cópia dos autos do processo, que lhe tenha 
sido encaminhado por interessado; determinar a 
coleta de provas, caso não produzidas pela unida-
de técnica competente, em busca da verdade real;

Também cabe ao Relator determinar a realização 
das diligências necessárias à escorreita instrução do 
processo, inclusive quando o julgamento ou a apre-
ciação dependerem da verifi cação de fatos ou atos 
considerados prejudiciais, estabelecendo prazo pa-
ra o seu cumprimento; dentre outras competências 
conforme Regimento Interno.

Atos dos Relatores

DECISÃO MONOCRÁTICA 01853/2018-1

PROCESSO TC: 5568/2018

JURISDICIONADO: CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL DA REGIÃO DOS VALES E DO CAFÉ – CDS-
VC

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL

EXERCÍCIO: 2017

RESPONSÁVEL: LIONDA LIMA MARELLI

DECIDO, com fundamento no art. 65 da Lei Complemen-
tar n. 621/2012, declarar a REVELIA da senhora LIONDA 
LIMA MARELLI, uma vez que não atendeu ao Termo de 
Citação n. 00595/2018-3, conforme atestaram o Núcleo 
de Controle de Documentos e a Secretaria Geral das Ses-
sões nos Despachos n. 59911/2018-8 e n. 60230/2018-6, 
tendo o prazo para a resposta vencido em 12/11/2018.

Encaminhe-se o feito à SEGEX, para prosseguir, des-
tacando que a publicação da presente decisão singu-
lar está agendada para ocorrer no Diário Eletrônico de 
28/11/2018.

Em 22 de novembro de 2018.
MÁRCIA JACCOUD FREITAS

Conselheira Substituta

Decisão Monocráti ca 1854/2018-4

Processos: 08998/2018-8, 04011/2013-4

Classifi cação: Recurso de Reconsideração

UG: FMHIS - Fundo Municipal de Habitação e Integração 

Social de São Gabriel da Palha

Relator: Rodrigo Flávio Freire Farias Chamoun

Recorrente: POLYANNA BARCELOS DOS SANTOS

RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO EM FACE DA DECISÃO 
TC 704/2018 – SEGUNDA CÂMARA – FUNDO MUNICI-
PAL DE HABITAÇÃO E INTEGRAÇÃO SOCIAL DE SÃO GA-
BRIEL DA PALHA – ADMISSIBILIDADE – ABERTURA DA 
INSTRUÇÃO PROCESSUAL – ENCAMINHAMENTO AO 
NÚCLEO DE CONTROLE EXTERNO DE RECURSOS E CON-
SULTAS.

I RELATÓRIO

Trata-se de Recurso de Reconsideração interposto pela 
senhora Polyana Barcelos dos Santos em face do Acór-
dão TC 704/2018-Segunda Câmara, proferido no bojo do 
processo TC 4011/2013, por meio do qual teve as contas 
do Fundo Municipal de Habitação e Interesse Social de 
São Gabriel da Palha julgadas irregulares e fora condena-
da à multa pecuniária de 500 VRTE, com fundamento no 
arti go 62, c/c arti gos 96, inciso203 I da Lei Complemen-
tar 32/93, por ser a lei aplicável à época.

II FUNDAMENTAÇÃO

II.1 ADMISSIBILIDADE

Preliminarmente, necessário se faz avaliar o atendimen-
to aos requisitos de admissibilidade para posterior pro-
cessamento do presente recurso, notadamente os gené-
ricos constantes dos arti gos 153 e 162 e os específi cos 
impostos pelos arti gos 164 e 165, da Lei Complementar 
Estadual 621 de 8 de março de 2012 (Lei Orgânica do Tri-
bunal de Contas do Estado), a saber:

Art. 153. Não cabe recurso da decisão que:

I - converter processo em tomada de contas especial ou 
determinar a sua instauração;



5Quarta-feira, 28 de novembro de 2018

ATOS DOS RELATORES

www.tce.es.gov.br

II - determinar a realização de citação, diligência, inspe-
ção ou auditoria.

Parágrafo único. Também não cabe recurso dos despa-
chos de mero expediente.

[...]

Art. 162. O recurso, preliminarmente, não será conheci-
do pelo Relator, ad referendum da Câmara ou do Plená-
rio, conforme a competência, quando a peti ção:

I - não conti ver os fundamentos de fato e de direito;

II - encontrar-se insufi cientemente instruída ou manifes-
tamente inepta.

§ 1º Considerar-se-á inepta a peti ção quando:

I - faltar-lhe pedido ou conti ver pedidos incompatí veis 
entre si;

II - o pedido for juridicamente impossível;

III - da narração dos fatos não decorrer logicamente a 
conclusão.

§ 2º Não será conhecido o recurso quando ausentes os 
pressupostos de legiti midade e tempesti vidade.

[...]

Art. 164. De decisão defi niti va em processo de prestação 
ou tomada de contas, cabe recurso de reconsideração, 
com efeito suspensivo, para apreciação do Plenário, po-
dendo ser formulado uma só vez e por escrito, pela par-
te, pelo interessado ou pelo Ministério Público junto ao 
Tribunal de Contas, dentro do prazo de trinta dias, conta-
dos na forma prevista nesta Lei Complementar.

Parágrafo único. Se o recurso versar sobre item específi -
co do acórdão, os demais itens não sofrem o efeito sus-
pensivo, caso em que deverá ser dado prosseguimento a 
execução das decisões.

Art. 165. O recurso de reconsideração, interposto por 
peti ção dirigida ao Tribunal de Contas, conterá:

I - os nomes e a qualifi cação das partes;

II - os fundamentos de fato e de direito;

III - o pedido de nova decisão.

Da mesma forma, a Resolução TC 261 de 4 de junho de 
2013 (Regimento Interno do Tribunal de Contas) tam-
bém cuida dos pressupostos recursais genéricos – arti -
gos 395 a 398 – e específi cos – art. 405, caput e parágra-
fos 1º e 2º –, senão vejamos:

Art. 395. O recurso deverá revesti r-se das seguintes for-
malidades:

I - ser interposto por escrito;

II - ser apresentado dentro do respecti vo prazo;

III - conter a qualifi cação indispensável à identi fi cação do 
recorrente;

IV - ser fi rmado por quem tenha legiti midade e seja par-
te interessada;

V - conter o pedido, a causa de pedir e fundamento ju-
rídico;

VI - conter os documentos que o instruirão, quando for 
o caso.

Parágrafo único. Os recursos serão encaminhados à Pre-
sidência do Tribunal, que realizará sua autuação e distri-
buição ao Relator para manifestação quanto ao seu co-
nhecimento.

Art. 396. Poderão interpor recurso:

I – os responsáveis pelos atos impugnados;

II – os interessados, desde que alcançados pela decisão 
ou que demonstrem razão legíti ma para intervir no pro-

cesso, observado o disposto no art. 159 da Lei Orgânica 
do Tribunal.

III – o Ministério Público junto ao Tribunal.

Art. 397. O recurso, liminarmente, não será conhecido 
pelo Relator, ad referendum da Câmara ou do Plenário, 
conforme a competência, quando:

I – não se achar devidamente formalizado;

II – for manifestamente impróprio ou inepto;

III – for interposto ou assinado por parte ilegíti ma;

IV – for intempesti vo;

V – não conti ver os fundamentos de fato e de direito.

Parágrafo único. Considera-se inepto o recurso quando:

I – faltar-lhe pedido ou conti ver pedidos incompatí veis 
entre si;

II – o pedido for juridicamente impossível;

III – da narração dos fatos não decorrer logicamente a 
conclusão.

Art. 398. Não cabe recurso da decisão preliminar que:

I – converter processo em tomada de contas especial ou 
determinar a sua instauração;

II – determinar a realização de citação, noti fi cação, dili-
gência, inspeção ou auditoria;

III – rejeitar as alegações de defesa na fase prévia.

Parágrafo único. Também não cabe recurso dos despa-
chos de mero expediente.

[...]

Art. 405. Da decisão defi niti va em processo de presta-
ção ou tomada de contas, caberá recurso de reconside-
ração ao Plenário, podendo ser formulado uma só vez e 
por escrito.
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§ 1º Além das hipóteses previstas no caput, caberá re-
curso de reconsideração das deliberações tomadas nos 
pareceres prévios dos chefes do Poder Executi vo.

§ 2º O recurso de reconsideração poderá ser interposto 
pelo responsável, pelo interessado, pelo sucessor ou pe-
lo Ministério Público junto ao Tribunal, no prazo de trin-
ta dias, contados na forma prevista na Lei Orgânica do 
Tribunal. 

Como se vê, a legislação impõe um vasto rol de exigên-
cias para o processamento do recurso de reconsideração 
por este Tribunal de Contas.

No caso dos autos, constata-se que o pleito atende às hi-
póteses de cabimento – uma vez que interposto em fa-
ce de decisão defi niti va proferida em prestação de con-
tas –, tempesti vidade – já que observado o prazo de 30 
(trinta) dias – e legiti midade – pois formulado pela par-
te interessada.

Além disso, a peti ção inicial contém o nome e a qualifi -
cação da recorrente, os fundamentos de fato e de direi-
to e traz conclusão compatí vel com a narrati va dos fatos, 
além de estar sufi cientemente instruída, cumprindo, por 
isso, os pressupostos recursais.

Assim, estando sati sfeitas as exigências legais e regula-
mentares para que seja admiti do, conheço o presente 
recurso de reconsideração, no exercício da competência 
monocráti ca assegurada pelo art. 161, da LC 621/2012 e 
art. 177, §2º, do RITCEES, e determino a abertura da ins-
trução processual com o regular prosseguimento do fei-
to.

III DECISÃO

Por todo o exposto, em juízo monocráti co de admissibi-
lidade, CONHEÇO o presente recurso de reconsideração 

e o remeto ao Núcleo de Controle Externo de Recursos e 
Consultas para a regular instrução.

RODRIGO FLÁVIO FREIRE FARIAS CHAMOUN
Conselheiro relator

Decisão Monocráti ca 01866/2018-7

Processo TC: 8936/2018

Assunto: Denúncia

Jurisdicionado: Secretaria de Estado de Esportes e Lazer 
do Espírito Santo

Denunciantes : Álvaro Rogério Duboc Fajardo e Tyago Ri-
beiro Hoff man - cidadãos

Exercício: 2018

Responsável: Marcelo de Souza Coelho - Secretário 

1 RELATÓRIO

Este processo trata de denúncia formulada pelos Srs. Ál-
varo Rogério Duboc Fajardo e Tyago Ribeiro Hoff mann, na 
qualidade de pessoas fí sicas identi fi cadas como integran-
tes da denominada “Equipe de Transição do Governador 
Eleito”, em desfavor da Secretaria de Estado de Esportes e 
Lazer, neste ato representada por seu Secretário de Esta-
do, o Sr. Marcelo de Souza Coelho.

Em síntese, alegam os denunciantes que a referida Secre-
taria de Estado fi rmou os Convênios: 01/2018 (SIGA SES-
PORT 19/2018, Laranja da Terra, R$ 60.340,00); 05/2018 
(SIGA SESPORT 019/2018, Marilândia, R$ 14.500,00); 
07/2018 (SIGA SESPORT 20/2018 – Santa Maria do Jeti -
bá, R$ 702.116,37); 03/2018 (SIGA SESPORT 21/2018, 
Santa Teresa, R$ 499.580,11); 02/2018 (SIGA SESPORT 
22/2018, Muqui, R$ 1.006.892,52); 04/2018 (SIGA SES-
PORT 23/2018, Montanha, R$489.909,71); 09/2018 (SI-

GA SESPORT 24/2018, Itarana, R$ 743.383,00); 06/2018 
(SIGA SESPORT 26/2018), Vargem Alta, R$ 85.469,63); 
011/2018 (SIGA SESPORT 28/2018,Marataízes, R$ 
54.290,00); 008/2018 (SIGA SESPORT 25/2018, Vargem 
Alta, R$ 120.724,73); 013/2018 (SIGA SESPORT 29/2018, 
Baixo Guandu, R$ 23.296,33); 012/2018 (SIGA SESPORT 
27/2018, Jerônimo Monteiro, R$ 256.693,34).

Tais convênios, celebrados com os municípios indicados e 
tendo por objeto reformas em espaços de práti ca esporti -
va e aquisição de bens, foram celebrados com previsão de 
liberação dos recursos em parcela única, o que, de acordo 
com os denunciantes, violaria o Decreto estadual 2737-R, 
de 19/4/2011, cujo arti go 12 prevê que em regra, a libera-
ção deve ocorrer em parcelas.

Acrescem por fi m, que o Governo do Estado editou novo 
decreto, publicado no Diário Ofi cial de 05/11/2018 – De-
creto 4323-R – cuja fi nalidade, segundo alegam, seria bur-
lar a regra de vedação de liberação de verbas de convênio 
em parcela única, a fi m de convalidar a suposta ilicitude.

Ao fi nal, requerem a suspensão da execucao destes con-
vênios e determinação para que o jurisdicionado se abste-
nha de fi rmar novos convênios cujo repasse se dê de for-
ma única. 

Requerem também, em caráter acautelatório, a suspen-
são dos efeitos do Decreto 4323-R de 5/11/2018.

Após analisar os autos, exarei a Decisão Monocráti ca 
1798/2018, conhecendo da denúncia e noti fi cando o se-
nhor Marcelo de Souza Coelho, Secretário de Esportes e 
Lazer do Estado do Espírito Santo, a fi m de que prestasse 
as informações que julgasse necessárias em face da pre-
sente Representação. 

O responsável apresentou informações (docs. 11 e 12).
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Em seguida os representantes apresentam “fato no-
vo superveniente à propositura da demanda”, indican-
do a assinatura de novos convênios com base no De-
creto 4323-R, que reputam irregulares – Convênios: 
17/2018 (SIGA SESPORT 37/2018, Dores do Rio Preto, R$ 
306.669,94), 19/2018 (SIGA SESPORT 38/2018, Marilân-
dia, R$ 231.130,82), 20/2018 (SIGA SESPORT 35/2018, 
Afonso Cláudio, R$ 287.614,51), 26/2018 (SIGA SESPORT 
36/2018, Vagem Alta, R$ 110.962,57), 23/2018 (Aracruz, 
R$ 342.421,69).

Os autos foram encaminhados à área técnica para análise 
e instrução. A SecexMeios exarou a Manifestação Técnica 
1409/2018, opinando pela concessão da medida cautelar.

É o relatório.

2 FUNDAMENTAÇÃO

2.1 Da cautelar

Compete ao Tribunal de Contas do Estado do Espírito San-
to, diante de eventual ilegalidade, a adoção de providên-
cias para o fi el cumprimento da lei, bem como a sustação 
de ato impugnado.

O art. 124, caput e o parágrafo único da LC 621/2012 des-
creve que no início ou no curso de qualquer processo, ha-
vendo fundado receio de grave lesão ao erário ou a direi-
to alheio e de risco de inefi cácia da decisão de mérito, es-
ta Corte de Contas poderá, de ofí cio ou mediante provo-
cação, com ou sem a oiti va da parte, determinar medidas 
cautelares, que em caso de comprovada urgência, pode-
rão ser determinadas por decisão do Relator.

A concessão de medida cautelar não exige juízo de certe-
za, mas sim da probabilidade de que o alegado pelo inte-
ressado seja plausível. Até mesmo porque o que se almeja 
é assegurar o resultado úti l da atuação desta Corte.

Observo nos convênios inicialmente apontados pelos de-
nunciantes, que em alguns deles não seria cabível a medi-
da cautelar pleiteada, como no caso do Convênio 01/2018, 
celebrado em 28/02/2018 e já exti nto desde 28/6/2018.

Além desse, há o Convênio 05/2018, no valor de R$ 
14.500,00 para aquisição de um cortador de grama, em 
que seria, em princípio, correta a liberação em parcela úni-
ca.

Entretanto, quanto aos demais convênios listados, en-
tendendo que merecem uma análise mais acurada quan-
to aos fundamentos para a concessão da medida acaute-
latória pleiteada.

O senhor Marcelo de Souza Coelho apresentou justi fi cati -
vas, indicando a fundamentação jurídica dos convênios e 
observância dos princípios da administração pública, res-
saltando que o Decreto Estadual nº 2.737-R, em seu art. 
12, § 2º estabelece a possibilidade de o repasse de recur-
sos ser realizado de uma só vez, quando assim recomeda-
rem razões técnicas e de economicidade.

Apresenta ainda os seguintes argumentos:

Acrescenta-se ainda, que em obras com prazos de execu-
ção não superior a 12 (doze) meses, a ocorrência de para-
lisação por conta de atraso dos repasses fi nanceiros, em 
razão dos trâmites burocráti cos é uma realidade observa-
da na Administração Pública. Além disso, o que se propõe 
é diminuir o prazo de execução e aumentar o índice de 
conclusão das obras, considerando haver disponibilidade 
fi nanceira integral nas contas do Estado. No caso em tela, 
parati camente a totalidade dos convênios tem esta previ-
são de periodicidade conforme vê do cronograma fí sico do 
plano de trabalho (docs.em anexo) (...)”

Ressalta a existência de controle prévio à celebração dos 

convênios, com avaliação feita pela SESPORT, que analisa 
os projetos encaminhados pelos Municípios à luz da Lei 
Federal 8666/93 e da SECONT, para análise dos aspectos 
enconômico-fi nanceiros, nos convênios acima de 1,4 mi-
lhões.

Aponta o controle na fase de execução dos convênios atra-
vés da concessão de livre acesso aos documentos aos ser-
vidores do concedente, do controle interno e do Tribunal 
de Contas.

No caso das obras, há também a fi scalização por meio de 
visitas ao local.

Indica que, independente do número de repasse de par-
celas, é necessário verifi car a boa e regular aplicação dos 
recursos, a compati bilidade da execução do objeto com o 
estabelecido no plano de trabalho e a regularidade das in-
formações registradas pelo convenente no SIGA, além da 
prestação de contas fi nal.

Além disso alega que o desembolso de recursos de uma só 
vez viabiliza a realização do pleito sem atrasos que com-
prometam ou paralisem a execução, o que impacta o inte-
resse das empresas em parti cipar do processo licitatório.

O responsável aponta ainda o Convênio 013/2018, que 
também possui como objeto a aquisição de equipamen-
to (cortador de grama), e que por completa analogia en-
quadra-se na mesma situação do convênio 05/2018, não 
encontrando justi fi cati va para procedimento diferente do 
adotado, qual seja, a aquisição e o integral pagamento.

Apresenta demonstrati vo com a fi nalidade de indicar que 
os pagamentos efetuados pela Sesport consti tuem cro-
nograma completamente habitual, dentro de um plane-
jamento prévio estabelecido em Plano de Trabalho, com 
a devida parti cipação dos Convenentes, o que corrobora 
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o cumprimento das ações preceituadas, desde o mês de 
março do corrente ano (Convênio n° 01/2018), até pre-
visões de pagamentos para o próximo ano, por exemplo, 
março de 2019. (convênio 02/2018).

Prossegue argumentando que as alegações apresentadas 
pelos denunciantes apontam para a presunção de má-fé 
na aplicação dos recursos públicos.

Por fi m esclarece que o objeti vo foi exatamente dar cum-
primento ao disposto no art. 42 da Lei de Responsabili-
dade Fiscal, não contraindo despesas para o exercício se-
guinte, pois as despesas compromissadas possuem recur-
sos sufi cientes para serem suportadas.

Ocorre que os denunciantes apresentaram “fato no-
vo superveniente à propositura da demanda”, indican-
do novos convênios fi rmados à luz do Decreto 4323-R, de 
05/11/2018: 

• CONVÊNIO No 017/2018 SIGA SESPORT 037/2018 

 CONCEDENTE: Estado do Espírito Santo, por intermédio 
da Secretaria de Estado de Esportes e Lazer- SESPORT. 
CNPJ: 07.412.119/0001-10 MARCELO DE SOUZA COELHO 
CPF: 982.123.897-15 

CONVENENTE: Dores do Rio Preto/ES CNPJ: 
27.167.386/0001-87 CLAUDENIR JOSÉ DE CARVALHO NE-
TO CPF: 005.631.697-61 

OBJETO: Construção de Alambrado no Campo de Futebol 
Adailton Vilas Boas, Município de Dores do Rio Preto /ES, 
conforme plano de trabalho aprovado que faz parte inte-
grante desde instrumento, independentemente de trans-
crição. 

VALOR: R$ 306.669,94 (trezentos e seis mil, seiscentos e 
sessenta e quatro, e noventa e quatro centavos). 

• CONVÊNIO No 019/2018 SIGA SESPORT 038/2018 

CONCEDENTE: Estado do Espírito Santo, por intermédio da 
Secretaria de Estado de Esportes e Lazer- SESPORT. CNPJ: 
07.412.119/0001-10 MARCELO DE SOUZA COELHO CPF: 
982.123.897-15 

CONVENENTE: Marilândia/ES CNPJ: 27.744.176/0001-04 
GEDER CAMATA CPF: 020.021.587-62 

OBJETO: Construção de Alambrado no Campo de Fute-
bol da Praça de Esportes “Antônio dos Santos Mauri-San-
ti m” na comunidade de Santa Ana, Município de Marilân-
dia/ES, conforme plano de trabalho aprovado que faz par-
te integrante desde instrumento, independentemente de 
transcrição. 

VALOR: R$ 231.130,82 (duzentos e trinta e hum mil, cento 
e trinta reais, e oitenta e dois centavos). 

• CONVÊNIO No 020/2018 SIGA SESPORT 035/2018 

CONCEDENTE: Estado do Espírito Santo, por intermédio da 
Secretaria de Estado de Esportes e Lazer- SESPORT. CNPJ: 
07.412.119/0001-10 MARCELO DE SOUZA COELHO CPF: 
982.123.897-15

CONVENENTE: Afonso Claudio/ES CNPI: 27.165.562/0001-
41 EDÉLIO FRANCISCO GUEDES CPF: 364.080.007-97 

OBJETO: Construção de Alambrado no Campo de Futebol 
do Centro Esporti vo Cruzeiro, localizado no Distrito de Vila 
Pontões, Município de Afonso Cláudio/ES, conforme plano 
de trabalho aprovado que faz parte integrante desde ins-
trumento, independentemente de transcrição.

 VALOR: R$ 287.614,51 (duzentos e oitenta e sete mil, seis-
centos e quatorze reais, e cinquenta e um centavos). 

• CONVÊNIO No 026/2018 SIGA SESPORT 036/2018 

CONCEDENTE: Estado do Espírito Santo, por intermédio da 

Secretaria de Estado de Esportes e Lazer- SESPORT. CNPJ: 
07.412.119/0001-10 MARCELO DE SOUZA COELHO CPF: 
982.123.897-15 

CONVENENTE: Vargem Alta/ES CNPJ: 31.723.570/0001-33 
JOÃO CHRISOSTOMO ALTOÉ CPF: 621.287.737-91 

OBJETO: Construção de Alambrado no Campo de Fute-
bol da Comunidade do Ayd, Município de Vargem Alta/ES, 
conforme plano de trabalho aprovado que faz parte inte-
grante desde instrumento, independentemente de trans-
crição. 

VALOR: R$ 110.962,57 (cento e dez mil, novecentos e ses-
senta e dois reais, e cinquenta e sete centavos). 

• CONVÊNIO No 023/2018

 CONCEDENTE: Estado do Espírito Santo, por intermédio 
da Secretaria de Estado de Esportes e Lazer- SESPORT. 
CNPJ: 07.412.119/0001-10 MARCELO DE SOUZA COELHO 
CPF: 982.123.897-15 

CONVENENTE: Aracruz/ES CNPJ: 27.142.702/0001-66 JO-
NES CAVAGLIERI CPF: 092.604.476-15 

OBJETO: Reforma e Ampliação do Centro Associati vo Revi-
ver de Guaraná, Município de Aracruz/ES, conforme plano 
de trabalho aprovado que faz parte integrante desde ins-
trumento, independentemente de transcrição. 

VALOR: R$ 342.421,69 (trezentos e quarenta e dois mil, 
quatrocentos e vinte e hum reais, e sessenta e nove cen-
tavos).

Os denunciantes observam que a edição do Decreto nº 
4323-R ocorreu entre a propositura da primeira denúnica 
e a concessão da medida cautelar por esta Corte de Con-
tas (Processo TC 8623/2018, de relatoria do Conselheiro 
Sérgio Borges).
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Segundo eles, houve desvio de fi nalidade, demonstrando 
o inti uito de dilapidar o erário, razão pela qual pedem a 
suspensão cautelar dos convênios elencados.

A SexexMeios exarou a Manifestação Técnica 1409/2018, 
com a qual corroboro, nos seguintes termos:

“(...) 2. DOS PRESSUPOSTOS CAUTELARES

Os pressupostos de concessão da cautelar são aqueles 
dispostos no arti go 376 do RITCEES, aprovado pela Res. 
261/13:

Art. 376. No início ou no curso de qualquer processo, o Tri-
bunal poderá, de ofí cio ou mediante provocação, com ou 
sem a oiti va da parte, determinar medidas cautelares, ob-
servado o rito sumário previsto nos arts. 306 a 312 deste 
Regimento, desde que presentes os seguintes requisitos: 

I - fundado receio de grave lesão ao erário ou a direito 
alheio; e 

II - risco de inefi cácia da decisão de mérito.

O inciso I trata do fumus boni iuris, comumente denomi-
nado pela doutrina de fumaça do bom direito, defi nido co-
mo juízo de probabilidade de existência do direito. Esse é 
o entendimento de Marinoni e Arenhart:

Para obter a tutela cautelar, o autor deve convencer o juiz 
de que a tutela do direito provavelmente lhe será concedi-
da. A admissão de uma convicção de verossimilhança, co-
mo sufi ciente à concessão da tutela cautelar, decorre do 
perigo de dano e da consequente situação de urgência, a 
impor solução e tutela jurisdicional imediatas.

A tutela cautelar é incompatí vel com o aprofundamento 
do contraditório e da convicção judicial, uma vez que es-
tes demandam porção de tempo que impede a concessão 
da tutela de modo urgente.

Já o inciso II trata do periculum in mora, defi nido pela dou-
trina como a irreversibilidade da situação em face da futu-
ra resolução de mérito. São os entendimentos de Alexan-
dre Freitas Câmara:

Como dito anteriormente, o fomos boni iuris não é requi-
sito sufi ciente para a concessão da medida cautelar. Outro 
requisito é exigido, e a ele se dá, tradicionalmente, o no-
me de periculum in mora (ou seja, perigo na demora). Isto 
porque, como sabido, a tutela jurisdicional cautelar e mo-
dalidade de tutela de urgência, desti nada a proteger a efe-
ti vidade de um futuro provimento jurisdicional, que esta 
diante da iminência de não alcançar os resultados práti cos 
dele esperados. E esta situação de perigo iminente que re-
cebe o nome de periculum in mora, sendo sua presença 
necessária para que a tutela cautelar possa ser prestada 
pelo Estado-Juiz. (...)

Assim sendo, toda vez que houver fundado receio de que 
a efeti vidade de um processo venha a sofrer dano irrepa-
rável, ou de difí cil reparação, em razão do tempo necessá-
rio para que possa ser entregue a tutela jurisdicional nele 
buscada, estará presente o requisito do periculum in mo-
ra, exigido para a concessão da tutela jurisdicional caute-
lar.

A discussão do presente processo é semelhante à do pro-
cesso 8623/2018-1, que inclusive é processo endereçado 
pelos mesmos denunciantes. Vale ressaltar que naqueles 
autos o relator, Conselheiro Sérgio Manoel Nader Borges, 
concedeu medida cautelar por meio da Decisão Monocrá-
ti ca 01788/2018-1, rati fi cada pelo Plenário desta Corte de 
Contas, conforme matéria jornalísti ca, mas ainda penden-
te de publicação pela Secretaria-geral das Sessões.

Em sua Decisão argumento sobre o fumus boni Iuri da se-
guinte forma:

Diante destes considerandos, resta evidenciada a plausibi-
lidade jurídica das argumentações trazidas pela represen-
tação formulada pelos Srs. Álvaro Rogério Duboc Fajardo 
e Tyago Ribeiro Hoff mann, na qualidade de pessoas fí si-
cas identi fi cadas como integrantes da denominada “Equi-
pe de Transição do Governador Eleito”, quanto à inviabi-
lidade da celebração dos convênios abaixo discriminados 
com a realização de desembolso dos valores ali previstos 
sob a forma de parcela única.

Sobre o periculun in mora, o conselheiro relator deixou as-
sentado que:

Assim, havendo fundado receio de que a transferência dos 
recursos venha a ser realizada, eis que os convênios em 
debate já se encontram assinados, há necessidade pre-
mente de decisão a ser proferida por esta Corte de Contas 
no senti do de inviabilizar a realização de tal procedimen-
to com base em análises infundadas e descompati biliza-
das dos requisitos previstos no Decreto Estadual nº. 2.737-
R/2011.

Advirto que não há vedação às correções necessárias ten-
dentes a viabilizar a realização dos desembolsos com base 
nos cronogramas fí sico-fi nanceiros correspondentes, ob-
servando-se as etapas e metas estabelecidas, desde que 
devidamente demonstrada a execução destas fases do 
projeto executi vo.

Todavia, até que se implemente tais alterações, com as 
consequentes re-análises administrati vas, compreendo 
como necessário o sobrestamento das transferências pre-
vistas nos convênios acima listados sob a forma de parce-
la única.

Considerando a razoabilidade e segurança jurídica, veri-
fi ca-se que os fundamentos acostados naquela decisão, 
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JÁ RATIFICADA EM PLENÁRIO, se encaixam perfeitamen-
te aos autos.

Assim, sugere-se sua replicação considerando que o Códi-
go de Processo Civil inaugura um modelo processual pre-
cedentalista, que se aplica ao Tribunal de Contas subsidia-
riamente. É o que dispõe o arti go 926 do CPC

Art. 926. Os tribunais devem uniformizar sua jurisprudên-
cia e mantê-la estável, íntegra e coerente.

Nestes termos, considerando o juízo próprio das tutelas 
de urgência, sugere-se a concessão da medida acautela-
tória.

3. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

Ante o exposto, submetemos à consideração superior a 
seguinte proposta de encaminhamento:

3.1 – Deferir a medida cautelar, visto que restaram 
demonstrados os requisitos gerais autorizadores para sua 
concessão, determinando ao Secretário de Estado de Es-
portes e Lazer que suspenda o repasse dos convênios em 
parcela única. (...)

No caso em exame entendo estarem presentes os requi-
sitos ensejadores da medida cautelar, quais sejam fumus 
boni iuris e periculum in mora.

Alegam os representantes a presença do fumus boni iuris 
(fumaça do bom direito; indício de que o direito pleiteado 
de fato existe), ante a inobservância imoti vada das regras 
conti das no Decreto Estadual nº. 2.737-R, de 19/04/2011, 
que dispõe sobre as normas relati vas às transferências vol-
untárias de recursos fi nanceiros do Estado mediante con-
vênios. 

Segundo ressaltam, ainda que não em sua totalidade, a 
grande maioria dos convênios objeto da presente repre-

sentação estão submeti dos ao repasse dos valores previs-
tos em parcela única, em dissonância aos dispositi vos do 
Decreto Estadual nº 2.737-R.

De fato, referido diploma normati vo apresenta regras ref-
erentes à liberação parcelada dos recursos:

Art. 12. O proponente credenciado manifestará seu inter-
esse em celebrar instrumentos regulados por este decreto 
mediante apresentação de proposta de plano trabalho no 
SIGA, em conformidade com o programa e com as diretriz-
es disponíveis no sistema, que conterá, no mínimo:

(...)

§ 2º Os recursos a serem desembolsados pelo concedente 
somente serão liberados de uma só vez, quando assim o 
recomendarem razões técnicas e de economicidade, mas, 
em regra, a liberação deve ocorrer em parcelas.” 

 DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS 

 Art. 35 . A liberação de recursos obedecerá ao cronogra-
ma de desembolso previsto no Plano de Trabalho e guar-
dará consonância com as metas e fases ou etapas de exe-
cução do objeto do instrumento, condicionada a prévia 
comprovação pelo órgão concedente do registro do con-
vênio no SIAFEM. 

 § 1º Os recursos serão depositados e geridos na conta 
bancária específi ca do convênio exclusivamente em insti -
tuições fi nanceiras ofi ciais, preferencialmente do Estado 
do Espírito Santo e, enquanto não empregados na sua fi -
nalidade, serão obrigatoriamente aplicados:

I - em caderneta de poupança de insti tuição fi nanceira ofi -
ciais, preferencialmente do Estado do Espírito Santo, se a 
previsão de seu uso for igual ou superior a um mês; e 

 II - em fundo de aplicação fi nanceira de curto prazo, ou 

operação de mercado aberto lastreada em tí tulo da dívi-
da pública, quando sua uti lização esti ver prevista para pra-
zos menores. 

 § 2º Os rendimentos das aplicações fi nanceiras serão obri-
gatoriamente aplicados no objeto do convênio, estando 
sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exi-
gidas para os recursos transferidos. 

 § 3º As receitas oriundas dos rendimentos da aplicação 
no mercado fi nanceiro não poderão ser computadas co-
mo contraparti da devida pelo convenente ou contratado. 

 Art. 36 . Para recebimento de cada parcela dos recursos, 
o convenente deverá: 

 I - manter as mesmas condições para celebração de con-
vênios exigidas no arti go 20 deste decreto; 

  II - comprovar a aplicação da contraparti da pactuada que, 
se fi nanceira, deverá ser depositada na conta bancária es-
pecífi ca do instrumento; 

 III- atender às exigências para contratação e pagamento 
previstas nos arti gos 37 a 40 deste decreto; 

  IV - apresentar relatório de execução fí sico-fi nancei-
ra, comprovando a aplicação dos recursos recebidos, por 
meio do SIGA; 

 V – aprovação, pelo concedente , por meio do SIGA, do re-
latório de execução fí sico-fi nanceira referente à comprova-
ção da aplicação dos recursos da últi ma parcela liberada. 
 Pelo exposto, observa-se, em uma análise perfunctória, 
própria do procedimento acautelatório, a práti ca de ato 
dissonante do ordenamento jurídico, qual seja, o repasse 
de recursos em parcela única, quando deveria ocorrer, via 
de regra, de forma parcelada, tornando possível vislum-
brar a existência do fumus boni iuris.
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Entretanto, não se pode rechaçar de pronto a possibi-
lidade de realização dos desembolsos por meio de uma 
transferência integral dos recursos previstos a serem apli-
cados no convênio, vez que há previsão no decreto regula-
mentador para tal práti ca.

É válido que se faça então, uma análise dos objetos dos 
convênios questi onados, aqui reunidos (tanto aqueles 
constantes da inicial de denúncia, quanto os que foram 
acrescidos pela peti ção de 12/11/2018, doc. 14), ainda 
que superfi cial, a fi m de se estabelecer a necessidade ou 
sua ausência, de pagamentos em parcela única:

CONVÊNIO No. 00112018 - CONVENENTE: Laranja da Ter-
ra/ES 

OBJETO: Reforma e Melhorias do Alambrado e do Vesti ário 
do Campo de São Luiz de Miranda VALOR: R$ 60.340,61 
(sessenta mil, trezentos e quarenta reais, e sessenta e hum 
centavos). · 

CONVÊNIO No. 007/2018 - CONVENENTE: Santa Maria de 
Jeti bá/ES 

OBJETO: Reforma e Ampliação do Ginásio Hermann Hoe-
lke, Município de Santa Maria de Jeti bá/ES, VALOR: R$ 
702.116,37 (setecentos e dois mil, cento e dezesseis reais, 
e trinta e sete centavos).

CONVÊNIO No. 003/2018 - CONVENENTE: Santa Teresa/ES 

OBJETO: Reforma do Ginásio de Esportes José Nilzo Lima 
no Bairro Vila Nova

VALOR: R$ 499.580,11 (quatrocentos e noventa e nove 
mil, quinhentos e oitenta reais, e onze centavos). 

CONVÊNIO No. 002/2018 - CONVENENTE: Muqui!ES CNPJ: 
27.082.403/0001-83 

OBJETO: Construção de Ginásio Poliesporti vo na locali-

dade de Sumidouro

VALOR: R$ 1.006.892,52 (Hum milhão, seis mil, oitocentos 
e noventa e dois reais, e cinquenta e dois centavos). 

CONVÊNIO No. 004/2018 - CONVENENTE: Montanha/ES 

OBJETO: Construção da Praça Histórica do Vinháti co, Mu-
nicípio de Montanha/ES 

VALOR: R$ 489.909,71 (quatrocentos e oitenta e nove mil, 
novecentos e nove reais, e setenta e hum centavos).

CONVÊNIO No. 009/2018 - CONVENENTE: Itarana/ES 

OBJETO: Reforma do Ginásio Poliesporti vo “Saturnino 
Rangel Mauro”.

VALOR: R$ 743.383,32 (setecentos e quarenta e três mil, 
trezentos e oitenta e três reais, e trinta e dois centavos).

CONVÊNIO No. 006/2018 - CONVENENTE: Vargem Alta/ES 

OBJETO: Reforma da Quadra Poliesporti va da Comunida-
de de Vila Esperança, Município de V argem Alta/ES

VALOR: R$ 85.469,63 (oitenta e cinco mil, quatrocentos e 
sessenta e nove reais, e sessenta e três centavos). 

CONVÊNIO No. 011/2018 - CONVENENTE: Marataízes/ES 

OBJETO: Aquisição de Equipamentos para Instalação de 
Academias Populares

VALOR: R$ 54.290,00 (cinquenta e quatro mil, e duzentos 
e noventa reais). 

CONVÊNIO No. 008/2018 - CONVENENTE: Vargem Alta/ES 

OBJETO: Construção do Fechamento da Área de Eventos 
Esporti vos na Localidade de Paraíso, Município de V argem 
Alta/ES, 

VALOR: R$ 120.724,73 (cento e vinte mil, setecentos e vin-
te e quatro reais, e setenta e três centavos). 

CONVÊNIO No. 012/2018 - CONVENENTE: Jerônimo Mon-

teiro/ES 

OBJETO: Reforma da Entrada Principal, Banheiros, Cozinha 
e Iluminação do Ginásio José Rodrigues da Fonseca, Muni-
cípio de Jerônimo Monteiro/ES

VALOR: R$ 256.693,34 (duzentos e cinquenta e seis mil, 
seiscentos e noventa e três reais, e trinta e quatro centa-
vos).

CONVÊNIO No 017/2018 - CONVENENTE: Dores do Rio 
Preto/ES 

OBJETO: Construção de Alambrado no Campo de Futebol 
Adailton Vilas Boas, Município de Dores do Rio Preto /ES. 

VALOR: R$ 306.669,94 (trezentos e seis mil, seiscentos e 
sessenta e quatro, e noventa e quatro centavos). 

CONVÊNIO No 019/2018 - CONVENENTE: Marilândia/ES 

OBJETO: Construção de Alambrado no Campo de Futebol 
da Praça de Esportes “Antônio dos Santos Mauri-Santi m” 
na comunidade de Santa Ana, Município de Marilândia/
ES.

VALOR: R$ 231.130,82 (duzentos e trinta e hum mil, cento 
e trinta reais, e oitenta e dois centavos). 

CONVÊNIO No 020/2018 - CONVENENTE: Afonso Claudio/
ES 

OBJETO: Construção de Alambrado no Campo de Futebol 
do Centro Esporti vo Cruzeiro, localizado no Distrito de Vi-
la Pontões.

VALOR: R$ 287.614,51 (duzentos e oitenta e sete mil, seis-
centos e quatorze reais, e cinquenta e um centavos). 

CONVÊNIO No 026/2018 SIGA SESPORT 036/2018 - CON-
VENENTE: Vargem Alta/ES OBJETO: Construção de Alam-
brado no Campo de Futebol da Comunidade do Ayd, Mu-
nicípio de Vargem Alta/ES.
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VALOR: R$ 110.962,57 (cento e dez mil, novecentos e ses-
senta e dois reais, e cinquenta e sete centavos). 

CONVÊNIO No 023/2018 - CONVENENTE: Aracruz/ES 

OBJETO: Reforma e Ampliação do Centro Associati vo Revi-
ver de Guaraná, Município de Aracruz/ES. 

VALOR: R$ 342.421,69 (trezentos e quarenta e dois mil, 
quatrocentos e vinte e hum reais, e sessenta e nove cen-
tavos).

A lista acima não inclui os convênios 01/2018, já exti n-
to, assim como os 05/2018, 11/2018, 13/2018, cujos ob-
jetos são aquisição de cortador de grama, equipamentos 
de academia popular, trator e roçadeiras, respecti vamen-
te, que por sua natureza se adequam ao pagamento em 
parcela única.

Quanto a todos os demais acima listados, tratam-se de 
obras, construção, ampliação, reformas, cuja execução se 
prolonga no tempo, por meses, e deve seguir um crono-
grama da pagamentos compatí vel com as etapas de exe-
cução.

O argumento trazido pelo defendente, quanto à comodi-
dade da parcela única em razão de eventual morosidade 
nos pagamentos não é compatí vel com o âmbito do Di-
reito Público em que se processam os convênios, onde 
prevalecem os princípios que visam resguardar o interes-
se público.

Obras civis, sejam públicas ou não, estão naturalmente su-
jeitas a uma extensa e variada gama de oscilações, instab-
ilidades, alterações.

A liberação das verbas do convênio em parcela única, vin-
culadas como são aos pagamentos feitos aos contratados, 
deixam o interesse público, tanto do concedente quan-
to do convenente, inteiramente à mercê do inesperado, 

do erro, do insufi ciente, do inefi ciente; a tal ponto que se 
pode afi rmar serem incompatí veis com a supremacia do 
interesse público que orienta as regras normati vas relati -
vas aos contratos administrati vos.

Presentes aí, neste ponto, o fumus boni iuris e o periculum 
in mora decorre como consequência lógica da impossibil-
idade de se reconsti tuirem os recurso públicos assim que 
repassados, sob risco de inexecução ou inexecução insu-
fi ciente.

Cumpre esclarecer que o Decreto 4323-R, de 05/11/2018, 
à luz do qual foram celebrados os convênios 17/2018, 
19/2018, 20/2018, 26/2018 e 23/2018, foi revogado pelo 
Decreto 4329-R, de 14/11/2018.

É importante que a Administração Pública, que tem o pod-
er-dever de acompanhar e fi scalizar o convênio, uti lize sua 
competência a fi m de somente realizar o repasse dos re-
cursos após constatar a boa e regular execução do seu ob-
jeto, impedindo assim a ocorrência de irregularidades, 
que caso persistam, possam levar a ocorrência de dano.

Ao realizar repasse de valores em parcela única, a Admin-
istração abre mão desse controle e possibilita que even-
tuais irregularidades na execução dos convênios, causem 
dano grave ou de difí cil reparação.

Por esta razão, constata-se a existência de periculum in 
mora, tendo em vista que a ausência ou demora de de-
cisão desta Corte pode ensejar, face a realização de re-
passe de valores vultosos de convênios em parcela única 
e consequente impossibilidade de fi scalização adequada 
por parte da Administração, dano grave ou de difí cil rep-
aração.

3 DISPOSITIVO

Por todo o exposto, diante do permissivo conferido a es-

te Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo para de-
liberar sobre a matéria, presentes os requisitos para con-
cessão da medida cautelar, DECIDO, observando a neces-
sidade de serem consideradas as consequências práti cas 
desta decisão, de acordo com o que preconiza o Art. 20, 
da Lei 13.655 de 25/04/2018:

3.1 Conceder medida cautelar, eis que presentes seus 
requisitos autorizadores, previstos no art. 1º, XV e art. 
124, parágrafo único da Lei Complementar nº 621/2012, 
para que a autoridade competente suspenda o repasse 
em parcela única dos convênios abaixo relacionados, e 
abstenha-se de fi rmar novos convênios de objeto semel-
hante, cujo repasse se dê de forma única, até ulterior de-
cisão de mérito, nos termos dos arti gos 376, 377, I e II do 
Regimento Interno: 

1) 01/2018 (SIGA SESPORT 19/2018, Laranja da Terra, R$ 
60.340,00);

2) 05/2018 (SIGA SESPORT 019/2018, Marilândia, R$ 
14.500,00);

3) 07/2018 (SIGA SESPORT 20/2018 – Santa Maria do 
Jeti bá, R$ 702.116,37);

4) 03/2018 (SIGA SESPORT 21/2018, Santa Teresa, R$ 
499.580,11); 

5) 02/2018 (SIGA SESPORT 22/2018, Muqui, R$ 
1.006.892,52); 

6) 04/2018 (SIGA SESPORT 23/2018, Montanha, 
R$489.909,71); 

7) 09/2018 (SIGA SESPORT 24/2018, Itarana, R$ 
743.383,00); 

8) 06/2018 (SIGA SESPORT 26/2018), Vargem Alta, R$ 
85.469,63); 
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9). 011/2018 (SIGA SESPORT 28/2018, Marataízes, R$ 
54.290,00); 

10) 008/2018 (SIGA SESPORT 25/2018, Vargem Alta, R$ 
120.724,73); 

11) 013/2018 (SIGA SESPORT 29/2018, Baixo Guandu, R$ 
23.296,33); 

12) 012/2018 (SIGA SESPORT 27/2018, Jerônimo Mon-
teiro, R$ 256.693,34).

3.2 Noti fi car, para que se pronuncie no prazo de 10 (dez) 
dias, nos termos do § 3º do art. 307 do Regimento Inter-
no, o senhor Marcelo de Souza Coelho, Secretário de Es-
portes e Lazer do Estado do Espírito Santo.

3.3 Noti fi car, para que no prazo de 10 (dez) dias, nos ter-
mos do § 4º do art. 307 do Regimento Interno, o senhor 
Marcelo de Souza Coelho, Secretário de Esportes e Lazer 
do Estado do Espírito Santo cumpra a decisão, publique 
extrato na imprensa ofi cial quanto ao seu teor e comuni-
que as providências adotadas a este Tribunal;

3.4 Nos termos do art. 309 do Regimento Interno, após 
manifestação do representado ou transcorrido o prazo 
acima, sejam os autos encaminhados à área técnica pa-
ra elaboração de instrução, no prazo de 15 (quinze) dias.

À Secretaria-Geral das Sessões para os impulsos necessári-
os, dando-se ciência aos denunciantes acerca desta De-
cisão, conforme previsto no art. 307, §7º da Resolução TC 
nº 261/2013.

SEBASTIÃO CARLOS RANNA DE MACEDO
Conselheiro Relator
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SECRETARIA GERAL DE CONTROLE EXTERNO

É de competência da Segex planejar, organizar, co-
ordenar, orientar, gerenciar, dirigir, supervisionar 
e avaliar, por intermédio das suas unidades subor-
dinadas, todas as ati vidades, projetos e resultados 
relati vos à área técnica de controle externo; 

Além de emiti r notas técnicas orientando suas uni-
dades subordinadas, objeti vando uniformizar téc-
nicas e padrões nas fi scalizações e análise de con-
tas; propor diretrizes relati vas ao controle externo 
a cargo do Tribunal; 

À Segex compete também promover o chamamen-
to de responsável aos autos, para o exercício do 
contraditório em matérias relacionadas à ati vi-
dade de controle externo, até a fase de instrução 
conclusiva do processo, exceto quando se tratar 
dos chefes dos Poderes Executi vo estadual, Legis-
lati vo estadual e Judiciário, do Ministério Público, 
do Tribunal de Contas e da Defensoria Pública, hi-
póteses em que os autos serão encaminhados pa-
ra o respecti vo Conselheiro relator; entre outras 
ações de acordo com Regimento Interno.

Telefone: (027) 3334-7626

Atos da Secretaria Geral de Controle Externo

DECISÃO SEGEX 00559/2018-7

PROCESSO: 10400/2016-5

CLASSIFICAÇÃO: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL DETER-
MINADA

UG: PME - PREFEITURA MUNICIPAL DE ECOPORANGA

RELATOR: DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER

TERCEIRO INTERESSADO: RESPONSÁVEL PELO CONTRO-
LE INTERNO DA UG (PREFEITURA MUNICIPAL DE ECOPO-
RANGA, NESTOR AMORIM FILHO), CLAUDINEIA RODRI-
GUES

RESPONSÁVEL: ELIAS DAL COL, GLEICE DA COSTA ALCINO, 
LUCAS DE SOUZANASCIMENTO, CONSTRUCTION PERSON 
LTDA

Diante do que consta dos autos em epígrafe, DECIDE o se-
cretário-geral de controle externo do Tribunal de Contas 
do Estado do Espírito Santo, com fundamento no art. 63, 
inciso I, da Lei Complementar 621/2012 c/c arts. 47, inci-
so IV, e 358, inciso I, ambos do Regimento Interno deste 
Tribunal, CITAR o(s) Sr(s). Lucas de Souza Nascimento (En-
genheiro Fiscal do Contrato 044/2012), Constructi on Per-
son Ltda. (Empresa Contratada para a execução do Con-
trato 044/2012) e Gleice da Costa Alcino (Arquiteta da PM 
de Ecoporanga e fi scal do contrato), para que, no prazo 
de 30 (trinta) dias improrrogáveis, apresentem individual 
ou coleti vamente, alegações de defesa, bem como docu-
mentos que entenderem necessários, e/ou recolham as 
importâncias devidas, em razão dos achados de audito-
ria apontados nas peças técnicas: Relatório de Inspeção 
5/2018-7 e Instrução Técnica Inicial 574/2018-1.

Determino o encaminhamento aos responsáveis de cópia 
desta Decisão, do Relatório de Inspeção 5/2018-7 com 
respecti vos apêndices e anexos, bem como da Instrução 
Técnica Inicial 574/2018-1, juntamente com o Termo de 
Citação.

Ficam os responsáveis adverti dos de que:

a) o não atendimento à citação implicará na declaração 
de revelia, para todos os efeitos, dando-se prosseguimen-
to ao processo, nos termos do art. 65 da Lei Complemen-
tar 621/2012 (Lei Orgânica do TCEES);

b) não cabe recurso da decisão que determinar a citação, 
nos termos do art. 153, inciso II, da Lei Orgânica do TCEES;

c) a comunicação dos atos processuais ter-se-á como re-
alizada quando confi rmada por recibo assinado por pes-
soa encarregada de receber correspondência, por mem-
bro da família ou por empregado do responsável, ou ain-
da, quando efeti vada a consulta eletrônica ao teor da co-
municação dos atos, nos termos do art. 64, § 1º, incisos I 
e II, da Lei Orgânica do TCEES;

d) após a citação, as demais comunicações de atos e de-
cisões presumem-se perfeitas com a publicação no Diário 
Ofi cial Eletrônico do TCEES, consoante o disposto no art. 
360 do Regimento Interno deste Tribunal;

e) poderá o responsável, em nome próprio ou por procu-
rador regularmente consti tuído, exercer sua defesa pelos 
meios admiti dos em direito e, querendo exercer o direito 
de sustentação oral, deverá observar os requisitos do art. 
327 do Regimento Interno deste Tribunal quando do jul-
gamento dos presentes autos, cuja pauta de julgamento 
contendo a data da sessão será previamente publicada no 
Diário Ofi cial Eletrônico do TCEES, na forma do art. 101 
do mesmo diploma normati vo, em observância aos prin-
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cípios do devido processo legal, contraditório, ampla de-
fesa e publicidade;

f) A resposta ao termo de citação deverá observar o for-
mato dos documentos aceitos pelo TCEES, de acordo com 
o disposto na Instrução Normati va TC 35/2015.

À Secretaria-Geral das Sessões para os impulsos necessá-
rios. Transcorrido o prazo legal, com ou sem resposta, en-
caminhem-se os autos ao relator.

RODRIGO LUBIANA ZANOTTI
Secretário-Geral de Controle Externo

JOSÉ LUCIO DA SILVA PINHO
Secretário da SecexEngenharia em substituição

DECISÃO SEGEX 00638/2018-8

PROCESSO: 04818/2018-9

CLASSIFICAÇÃO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE OR-
DENADOR

EXERCÍCIO: 2017

UG: SEAMA - SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE 
E RECURSOS HÍDRICOS

RELATOR: RODRIGO COELHO DO CARMO

RESPONSÁVEL: ALADIM FERNANDO CERQUEIRA, AN-
DREIA PEREIRA CARVALHO

Diante do que consta dos autos em epígrafe, DECIDE o 
Coordenador Técnico do Núcleo de Controle Externo de 
Contabilidade e Economia do Tribunal de Contas do Esta-
do do Espírito Santo, com fundamento no art. 63, inciso 
I, da Lei Complementar 621/2012 c/c arts. 47, inciso IV, e 
358, inciso I, ambos do Regimento Interno deste Tribunal, 
CITAR o Sr. Aladim Fernando Cerqueira, nos termos do 
art. 157, III do Regimento Interno do TCEES c/c art. 56, II 
da Lei Complementar 621/2012, para que, no prazo de 30 

(trinta) dias improrrogáveis, apresente as razões de justi -
fi cati vas, bem como os documentos que entender neces-
sários, em razão do(s) achado(s) constante(s) da Instru-
ção Técnica Inicial 00660/2018-2.

Determino o encaminhamento ao responsável de cópia 
desta Decisão, do Relatório Técnico 00192/2018-9, bem 
como da Instrução Técnica Inicial 00660/2018-2, junta-
mente com o Termo de Citação. 

Fica o responsável adverti do de que:

a) o não atendimento à citação implicará na declaração 
de revelia, para todos os efeitos, dando-se prosseguimen-
to ao processo, nos termos do art. 65 da Lei Complemen-
tar nº 621/2012 (Lei Orgânica do TCEES);

b) não cabe recurso da decisão que determinar a citação, 
nos termos do art. 153, inciso II, da Lei Orgânica do TCEES;

c) a comunicação dos atos processuais ter-se-á como re-
alizada quando confi rmada por recibo assinado por pes-
soa encarregada de receber correspondência, por mem-
bro da família ou por empregado do responsável, ou ain-
da, quando efeti vada a consulta eletrônica ao teor da co-
municação dos atos, nos termos do art. 64, § 1º, incisos I 
e II, da Lei Orgânica do TCEES;

d) após a citação, as demais comunicações de atos e de-
cisões presumem-se perfeitas com a publicação no Diário 
Ofi cial Eletrônico do TCEES, consoante o disposto no art. 
360 do Regimento Interno deste Tribunal;

e) poderá o responsável, em nome próprio ou por procu-
rador regularmente consti tuído, exercer sua defesa pelos 
meios admiti dos em direito e, querendo exercer o direi-
to de sustentação oral, deverá observar os requisitos do 
art. 327 do Regimento Interno deste Tribunal quando do 
julgamento dos presentes autos, cuja pauta de julgamen-

to contendo a data da sessão será previamente publicada 
no Diário Ofi cial Eletrônico do TCEES, na forma do art. 101 
do mesmo diploma normati vo, em observância aos prin-
cípios do devido processo legal, contraditório, ampla de-
fesa e publicidade;

f) A resposta ao termo de citação deverá observar o for-
mato dos documentos aceitos pelo TCEES, de acordo com 
o disposto na Instrução Normati va TC 35/2015.

À Secretaria Geral das Sessões para os impulsos necessá-
rios. Transcorrido o prazo legal, com ou sem resposta, en-
caminhe-se os autos ao relator.

PAULO ROBERTO DAS NEVES

Coordenador Técnico – Núcleo de Controle Externo de 
Contabilidade e Economia

(Por Delegação de Competência: Ato SEGEX nº 3, publica-
do no DOETCEES em 26 de setembro de 2018)

DECISÃO SEGEX 00640/2018-5

PROCESSO: 04061/2018-3

CLASSIFICAÇÃO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE PRE-
FEITO

EXERCÍCIO: 2017

UG: PMJN - PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO NEIVA

RELATOR: SÉRGIO MANOEL NADER BORGES

RESPONSÁVEL: OTAVIO ABREU XAVIER

Diante do que consta dos autos em epígrafe, DECIDE o 
Coordenador Técnico do Núcleo de Controle Externo de 
Contabilidade e Economia do Tribunal de Contas do Es-
tado do Espírito Santo, com fundamento no art. 63, inci-
so I, da Lei Complementar 621/2012 c/c arts. 47, inciso IV, 
e 358, inciso I, ambos do Regimento Interno deste Tribu-
nal, CITAR o(s) Sr(s). OTAVIO ABREU XAVIER, nos termos 
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do art. 157, III do Regimento Interno do TCEES c/c art. 56, 
II da Lei Complementar 621/2012, para que, no prazo de 
30 (trinta) dias improrrogáveis, apresente (m) as razões 
de justi fi cati vas, bem como os documentos que entender 
necessários, em razão dos achados da Instrução Técnica 
Inicial 662/2018;

Determino o encaminhamento ao responsável de cópia 
desta Decisão, do Relatório Técnico 543/2018, bem como 
da Instrução Técnica Inicial 662/2018 juntamente com o 
Termo de Citação. 

Fica o responsável adverti do de que:

a) o não atendimento à citação implicará na declaração 
de revelia, para todos os efeitos, dando-se prosseguimen-
to ao processo, nos termos do art. 65 da Lei Complemen-
tar nº 621/2012 (Lei Orgânica do TCEES);

b) não cabe recurso da decisão que determinar a citação, 
nos termos do art. 153, inciso II, da Lei Orgânica do TCEES;

c) a comunicação dos atos processuais ter-se-á como re-
alizada quando confi rmada por recibo assinado por pes-
soa encarregada de receber correspondência, por mem-
bro da família ou por empregado do responsável, ou ain-
da, quando efeti vada a consulta eletrônica ao teor da co-
municação dos atos, nos termos do art. 64, § 1º, incisos I 
e II, da Lei Orgânica do TCEES;

d) após a citação, as demais comunicações de atos e de-
cisões presumem-se perfeitas com a publicação no Diário 
Ofi cial Eletrônico do TCEES, consoante o disposto no art. 
360 do Regimento Interno deste Tribunal;

e) poderá o responsável, em nome próprio ou por procu-
rador regularmente consti tuído, exercer sua defesa pelos 
meios admiti dos em direito e, querendo exercer o direi-
to de sustentação oral, deverá observar os requisitos do 

art. 327 do Regimento Interno deste Tribunal quando do 
julgamento dos presentes autos, cuja pauta de julgamen-
to contendo a data da sessão será previamente publicada 
no Diário Ofi cial Eletrônico do TCEES, na forma do art. 101 
do mesmo diploma normati vo, em observância aos prin-
cípios do devido processo legal, contraditório, ampla de-
fesa e publicidade;

f) A resposta ao termo de citação deverá observar o for-
mato dos documentos aceitos pelo TCEES, de acordo com 
o disposto na Instrução Normati va TC 35/2015.

À Secretaria Geral das Sessões para os impulsos necessá-
rios. Transcorrido o prazo legal, com ou sem resposta, en-
caminhe-se os autos ao relator.

PAULO ROBERTO DAS NEVES
Coordenador Técnico – Núcleo de 

Contabilidade e Economia
(Por Delegação de Competência: Ato SEGEX nº 3, publica-
do no DOETCEES em 26 de setembro de 2018).

DECISÃO SEGEX 00647/2018-7

PROCESSO: 07675/2017-9

CLASSIFICAÇÃO: CONTROLE EXTERNO - FISCALIZAÇÃO – 
REPRESENTAÇÃO

UG: SAAE - SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
LINHARES

RELATOR: MARCO ANTÔNIO DA SILVA

REPRESENTANTE: MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
ESTADUAL (ES, ELDA MÁRCIA MORAES SPEDO- PROCU-
RADORA-GERAL DE JUSTIÇA)

RESPONSÁVEL: GELSON LUIZ SUAVE, SUPORT LOCACAO E 
TRANSPORTES LTDA, TRANSPORTAR TRANSPORTE TURIS-
MO RENTACAR LTDA, SANDRO DE FREITAS, CLAUDIA GUE-

RINO MARCHIORI, ADEMILSON SANTO MONTE, AMANDA 
GUERINIGIMENES DOS SANTOS AFONSO, WELLINGTON 
DE ALMEIDA, HFF TRANSPORTES LTDAPROCURADOR: 
CARLOS ESTEVAN FIOROT MALACARNE (OAB: 12401-ES)

Diante do que consta dos autos em epígrafe, DECIDE o Se-
cretário-Geral de Controle Externo em substi tuição, do Tri-
bunal de Contas do Estado do Espírito Santo, com funda-
mento no art. 63, inciso I, da Lei Complementar 621/2012 
c/c arts. 47, inciso IV, e 358, inciso I, ambos do Regimento 
Interno deste Tribunal, CITAR o(s) Sr(s). Amanda Guerini 
Gimenes dos Santos Afonso (Chefe da Divisão Técnica), 
Cláudia Guerini Marchiori (Pregoeira Ofi cial), Wellington 
de Almeida (Chefe da Divisão Jurídica), Ademilson Santo 
Monte (Presidente da CPL), Suport Locação e Transpor-
te Ltda, Transportar Transporte Turismo Rentacar Ltda, 
HFF Transporte Ltda ME, para que, no prazo de 30 (trin-
ta) dias improrrogáveis, apresente(m) razões de justi fi ca-
ti vas, bem como os documentos que entender(em) ne-
cessários, em razão das ocorrências constantes da Instru-
ção Técnica Inicial nº 669/2018.

Determino o encaminhamento ao responsável de cópia 
desta Decisão, bem como da Instrução Técnica Inicial nº 
615/2018 e Manifestação Técnica nº 1364/2018 junta-
mente com o Termo de Citação. 

Fica o responsável adverti do de que:

a) o não atendimento à citação implicará na declaração 
de revelia, para todos os efeitos, dando-se prosseguimen-
to ao processo, nos termos do art. 65 da Lei Complemen-
tar nº 621/2012 (Lei Orgânica do TCEES);

b) não cabe recurso da decisão que determinar a citação, 
nos termos do art. 153, inciso II, da Lei Orgânica do TCEES;

c) a comunicação dos atos processuais ter-se-á como re-
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alizada quando confi rmada por recibo assinado por pes-
soa encarregada de receber correspondência, por mem-
bro da família ou por empregado do responsável, ou ain-
da, quando efeti vada a consulta eletrônica ao teor da co-
municação dos atos, nos termos do art. 64, § 1º, incisos I 
e II, da Lei Orgânica do TCEES;

d) após a citação, as demais comunicações de atos e de-
cisões presumem-se perfeitas com a publicação no Diário 
Ofi cial Eletrônico do TCEES, consoante o disposto no art. 
360 do Regimento Interno deste Tribunal;

e) poderá o responsável, em nome próprio ou por procu-
rador regularmente consti tuído, exercer sua defesa pelos 
meios admiti dos em direito e, querendo exercer o direito 
de sustentação oral, deverá observar os requisitos do art. 
327 do Regimento Interno deste Tribunal quando do jul-
gamento dos presentes autos, cuja pauta de julgamento 
contendo a data da sessão será previamente publicada no 
Diário Ofi cial Eletrônico do TCEES, na forma do art. 101 
do mesmo diploma normati vo, em observância aos prin-
cípios do devido processo legal, contraditório, ampla de-
fesa e publicidade;

f) A resposta ao termo de citação deverá observar o for-
mato dos documentos aceitos pelo TCEES, de acordo com 
o disposto na Instrução Normati va TC 35/2015.

À Secretaria Geral das Sessões para os impulsos necessá-
rios. Transcorrido o prazo legal, com ou sem resposta, en-
caminhe-se os autos ao relator.

MARCELO LIMA FEDESZEN
Secretário-Geral de Controle Externo em substituição

(Portaria 443-P, de 19 de outubro de 2018)
MARCELO NOGUEIRA DIAS

Secretário de Controle Externo da Secex Meios

DECISÃO SEGEX 00663/2018-6

PROCESSO: 06215/2018-2

CLASSIFICAÇÃO: CONTROLE EXTERNO - FISCALIZAÇÃO – 
REPRESENTAÇÃO

UG: CMST - CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA TERESA

RELATOR: DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER

RESPONSÁVEL: BRUNO HENRIQUES ARAUJO

REPRESENTANTE: GREGORIO ROCHA VENTURIM

Diante do que consta dos autos em epígrafe, DECIDE o 
secretário-geral de controle externo do Tribunal de Con-
tas do Estado do Espírito Santo, com fundamento no art. 
63, inciso I, da Lei Complementar nº 621/2012 (Lei Orgâ-
nica – TCEES) c/c arts. 47, inciso IV, e 358, inciso I, da Re-
solução TC nº 261/2013 (Regimento Interno – TCEES), CI-
TAR o Sr. Bruno Henriques Araújo, (Presidente da Câma-
ra Municipal de Santa Teresa – período: 2015 a 2018), pa-
ra que, no prazo de 30 (trinta) dias improrrogáveis, apre-
sente razões de justi fi cati vas / alegações de defesa, bem 
como os documentos que entender necessários, em ra-
zão das ocorrências constantes da Instrução Técnica Ini-
cial nº 00674/2018-4.

Determino o encaminhamento ao responsável de cópia 
desta Decisão, do Manifestação Técnica nº 01373/2018-
3, bem como da Instrução Técnica Inicial nº 00674/2018-
4, juntamente com o Termo de Citação. 

Fica o responsável adverti do de que:

a) o não atendimento a esta Decisão poderá implicar em 
sanção de multa prevista no art. 135 da Lei Complemen-
tar (LC) nº 621/2012 e no art. 389 da Resolução TC nº 
261/2013;

b) a comunicação dos atos processuais ter-se-á como re-

alizada quando confi rmada por recibo assinado por pes-
soa encarregada de receber correspondência, por mem-
bro da família ou por empregado do responsável, ou ain-
da, quando efeti vada a consulta eletrônica ao teor da co-
municação dos atos, nos termos do art. 64, § 1º, incisos I 
e II, da LC nº 621/2012 e do art. 359, § 2º, incisos I e II, da 
Resolução TC nº 261/2013;

c) o não atendimento à citação implicará na declaração 
de revelia, para todos os efeitos, dando-se prosseguimen-
to ao processo, nos termos do art. 65 da LC nº 621/2012 e 
do art. 157 da Resolução TC nº 261/2013;

d) não cabe recurso da decisão que determinar a citação, 
nos termos do art. 153, inciso II, da LC nº 621/2012 e do 
art. 398, inciso II, da Resolução TC nº 261/2013;

e) após a citação, as demais comunicações de atos e de-
cisões presumem-se perfeitas com a publicação no Diá-
rio Ofi cial Eletrônico do TCEES, consoante o disposto no 
art. 62 da LC nº 621/2012 e no art. 360 da Resolução TC 
nº 261/2013;

f) poderá o responsável, em nome próprio ou por procu-
rador regularmente consti tuído, exercer sua defesa pelos 
meios admiti dos em direito e, querendo exercer o direito 
de sustentação oral, deverá observar os requisitos do art. 
327 do Regimento Interno deste Tribunal quando do jul-
gamento dos presentes autos, cuja pauta de julgamento 
contendo a data da sessão será previamente publicada no 
Diário Ofi cial Eletrônico do TCEES, na forma do art. 101 
do mesmo diploma normati vo, em observância aos prin-
cípios do devido processo legal, contraditório, ampla de-
fesa e publicidade;

g) A resposta ao termo de citação deverá observar o for-
mato dos documentos aceitos pelo TCEES, de acordo com 
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o disposto na Instrução Normati va TC nº 35/2015.

À Secretaria Geral das Sessões para os impulsos necessá-
rios. Transcorrido o prazo legal, com ou sem resposta, en-
caminhe-se os autos ao relator.

MARCOS ANTÔNIO SOUZA PAZZINI
Secretário de Controle Externo da SecexPrevidência

em substituição (Portaria 449-P, de 
1 de novembro de 2018)

RODRIGO LUBIANA ZANOTTI
Secretário-geral de controle externo

DECISÃO SEGEX 00664/2018-1

PROCESSO: 04817/2018-4

CLASSIFICAÇÃO: CONTROLE EXTERNO - FISCALIZAÇÃO – 
REPRESENTAÇÃO

UG: SEGER - SECRETARIA DE ESTADO DE GESTÃO E RECUR-
SOS HUMANOS

RELATOR: DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER

RESPONSÁVEL: PABLO RODNITZKY

REPRESENTANTE: SECRETARIA DE ESTADO DE CONTROLE 
E TRANSPARENCIA – SECONT

Diante do que consta dos autos em epígrafe, DECIDE o 
Secretário-Geral de Controle Externo do Tribunal de Con-
tas do Estado do Espírito Santo, com fundamento no art. 
63, inciso I, da Lei Complementar 621/2012 c/c arts. 47, 
inciso IV, e 358, inciso I, ambos do Regimento Interno 
deste Tribunal, CITAR o Sr. Pablo Rodnitzky, Ex-Secretá-
rio da Secretaria de Estado de Gestão e Recursos Huma-
nos - SEGER, para que, no prazo de 30 (trinta) dias im-
prorrogáveis, apresente razões de justi fi cati vas, bem co-
mo os documentos que entender necessários, em razão 

das ocorrências constantes da Instrução Técnica Inicial de 
nº 652/2018.

Determino o encaminhamento ao responsável de cópia 
desta Decisão, bem como da Instrução Técnica Inicial nº 
652/2018, juntamente com o Termo de Citação. 

Fica o responsável adverti do de que:

a) o não atendimento à citação implicará na declaração 
de revelia, para todos os efeitos, dando-se prosseguimen-
to ao processo, nos termos do art. 65 da Lei Complemen-
tar nº 621/2012 (Lei Orgânica do TCEES);

b) não cabe recurso da decisão que determinar a citação, 
nos termos do art. 153, inciso II, da Lei Orgânica do TCEES;

c) a comunicação dos atos processuais ter-se-á como re-
alizada quando confi rmada por recibo assinado por pes-
soa encarregada de receber correspondência, por mem-
bro da família ou por empregado do responsável, ou ain-
da, quando efeti vada a consulta eletrônica ao teor da co-
municação dos atos, nos termos do art. 64, § 1º, incisos I 
e II, da Lei Orgânica do TCEES;

d) após a citação, as demais comunicações de atos e de-
cisões presumem-se perfeitas com a publicação no Diário 
Ofi cial Eletrônico do TCEES, consoante o disposto no art. 
360 do Regimento Interno deste Tribunal;

e) poderá o responsável, em nome próprio ou por procu-
rador regularmente consti tuído, exercer sua defesa pelos 
meios admiti dos em direito e, querendo exercer o direito 
de sustentação oral, deverá observar os requisitos do art. 
327 do Regimento Interno deste Tribunal quando do jul-
gamento dos presentes autos, cuja pauta de julgamento 
contendo a data da sessão será previamente publicada no 
Diário Ofi cial Eletrônico do TCEES, na forma do art. 101 
do mesmo diploma normati vo, em observância aos prin-

cípios do devido processo legal, contraditório, ampla de-
fesa e publicidade;

f) A resposta ao termo de citação deverá observar o for-
mato dos documentos aceitos pelo TCEES, de acordo com 
o disposto na Instrução Normati va TC 35/2015.

À Secretaria Geral das Sessões para os impulsos necessá-
rios. Transcorrido o prazo legal, com ou sem resposta, en-
caminhe-se os autos ao relator.

RODRIGO LUBIANA ZANOTTI
Secretário-Geral de controle externo

MARCELO NOGUEIRA DIAS
Secretário de Controle Externo da Secex Meios

DECISÃO SEGEX 00665/2018-5

PROCESSO: 04326/2018-1

CLASSIFICAÇÃO: CONTROLE EXTERNO - FISCALIZAÇÃO – 
REPRESENTAÇÃO

UG: CEASA-ES - CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO ESPÍ-
RITO SANTO S/A

RELATOR: MÁRCIA JACCOUD FREITAS

RESPONSÁVEL: JOSE PAULO VICOSI

REPRESENTANTE: SECRETARIA DE ESTADO DE CONTROLE 
E TRANSPARENCIA – SECONT

Diante do que consta dos autos em epígrafe, DECIDE o Se-
cretário-Geral de Controle Externo do Tribunal de Contas 
do Estado do Espírito Santo, com fundamento no art. 63, 
inciso I, da Lei Complementar 621/2012 c/c arts. 47, in-
ciso IV, e 358, inciso I, ambos do Regimento Interno des-
te Tribunal, CITAR o Sr. José Paulo Viçosi, Ex-Diretor Pre-
sidente da Central de Abastecimento do Espírito Santo 
- CEASA, para que, no prazo de 30 (trinta) dias impror-
rogáveis, apresente razões de justi fi cati vas, bem como 
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os documentos que entender necessários, em razão das 
ocorrências constantes da Instrução Técnica Inicial de nº 
597/2018.

Determino o encaminhamento ao responsável de cópia 
desta Decisão, bem como da Instrução Técnica Inicial nº 
597/2018, juntamente com o Termo de Citação. 

Fica o responsável adverti do de que:

a) o não atendimento à citação implicará na declaração 
de revelia, para todos os efeitos, dando-se prosseguimen-
to ao processo, nos termos do art. 65 da Lei Complemen-
tar nº 621/2012 (Lei Orgânica do TCEES);

b) não cabe recurso da decisão que determinar a citação, 
nos termos do art. 153, inciso II, da Lei Orgânica do TCEES;

c) a comunicação dos atos processuais ter-se-á como re-
alizada quando confi rmada por recibo assinado por pes-
soa encarregada de receber correspondência, por mem-
bro da família ou por empregado do responsável, ou ain-
da, quando efeti vada a consulta eletrônica ao teor da co-
municação dos atos, nos termos do art. 64, § 1º, incisos I 
e II, da Lei Orgânica do TCEES;

d) após a citação, as demais comunicações de atos e de-
cisões presumem-se perfeitas com a publicação no Diário 
Ofi cial Eletrônico do TCEES, consoante o disposto no art. 
360 do Regimento Interno deste Tribunal;

e) poderá o responsável, em nome próprio ou por procu-
rador regularmente consti tuído, exercer sua defesa pelos 
meios admiti dos em direito e, querendo exercer o direito 
de sustentação oral, deverá observar os requisitos do art. 
327 do Regimento Interno deste Tribunal quando do jul-
gamento dos presentes autos, cuja pauta de julgamento 
contendo a data da sessão será previamente publicada no 
Diário Ofi cial Eletrônico do TCEES, na forma do art. 101 

do mesmo diploma normati vo, em observância aos prin-
cípios do devido processo legal, contraditório, ampla de-
fesa e publicidade;

f) A resposta ao termo de citação deverá observar o for-
mato dos documentos aceitos pelo TCEES, de acordo com 
o disposto na Instrução Normati va TC 35/2015.

À Secretaria Geral das Sessões para os impulsos necessá-
rios. Transcorrido o prazo legal, com ou sem resposta, en-
caminhe-se os autos ao relator.

RODRIGO LUBIANA ZANOTTI
Secretário-geral de controle externo

MARCELO NOGUEIRA DIAS
Secretário de Controle Externo da Secex Meios

DECISÃO SEGEX 00667/2018-4

PROCESSO: 04205/2018-5

CLASSIFICAÇÃO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE OR-
DENADOR

EXERCÍCIO: 2017

UG: SEMINFRA - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAES-
TRUTURA DE CARIACICA

RELATOR: DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER

RESPONSÁVEL: BRUNO POLEZ COELHO

Diante do que consta dos autos em epígrafe, DECIDE o 
Coordenador do Núcleo de Controle Externo de Contabi-
lidade e Economia do Tribunal de Contas do Estado do Es-
pírito Santo, com fundamento no art. 63, inciso I, da Lei 
Complementar 621/2012 c/c arts. 47, inciso IV, e 358, in-
ciso I, ambos do Regimento Interno deste Tribunal, CITAR 
o(s) Sr(s). Bruno Polez Coelho, nos termos do art. 157, III 
do Regimento Interno do TCEES c/c art. 56, II da Lei Com-
plementar 621/2012, para que, no prazo de 30 (trinta) 

dias improrrogáveis, apresente (m) as razões de justi fi ca-
ti vas, bem como os documentos que entender necessá-
rios, em razão dos achados da Instrução Técnica Inicial 
00693/2018-7;

Determino o encaminhamento ao responsável de cópia 
desta Decisão, do Relatório Técnico 00422/2018-1, bem 
como da Instrução Técnica Inicial 00693/2018-7 junta-
mente com o Termo de Citação. 

Fica o responsável adverti do de que:

a) o não atendimento à citação implicará na declaração 
de revelia, para todos os efeitos, dando-se prosseguimen-
to ao processo, nos termos do art. 65 da Lei Complemen-
tar nº 621/2012 (Lei Orgânica do TCEES);

b) não cabe recurso da decisão que determinar a citação, 
nos termos do art. 153, inciso II, da Lei Orgânica do TCEES;

c) a comunicação dos atos processuais ter-se-á como re-
alizada quando confi rmada por recibo assinado por pes-
soa encarregada de receber correspondência, por mem-
bro da família ou por empregado do responsável, ou ain-
da, quando efeti vada a consulta eletrônica ao teor da co-
municação dos atos, nos termos do art. 64, § 1º, incisos I 
e II, da Lei Orgânica do TCEES;

d) após a citação, as demais comunicações de atos e de-
cisões presumem-se perfeitas com a publicação no Diário 
Ofi cial Eletrônico do TCEES, consoante o disposto no art. 
360 do Regimento Interno deste Tribunal;

e) poderá o responsável, em nome próprio ou por procu-
rador regularmente consti tuído, exercer sua defesa pelos 
meios admiti dos em direito e, querendo exercer o direi-
to de sustentação oral, deverá observar os requisitos do 
art. 327 do Regimento Interno deste Tribunal quando do 
julgamento dos presentes autos, cuja pauta de julgamen-
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to contendo a data da sessão será previamente publicada 
no Diário Ofi cial Eletrônico do TCEES, na forma do art. 101 
do mesmo diploma normati vo, em observância aos prin-
cípios do devido processo legal, contraditório, ampla de-
fesa e publicidade;

f) A resposta ao termo de citação deverá observar o for-
mato dos documentos aceitos pelo TCEES, de acordo com 
o disposto na Instrução Normati va TC 35/2015.

À Secretaria Geral das Sessões para os impulsos necessá-
rios. Transcorrido o prazo legal, com ou sem resposta, en-
caminhe-se os autos ao relator.

PAULO ROBERTO DAS NEVES
Coordenador Técnico – Núcleo de 

Contabilidade e Economia
(Por Delegação de Competência: Ato SEGEX nº 3, publica-
do no DOETCEES em 26 de setembro de 2018).

DECISÃO SEGEX 00668/2018-9

PROCESSO: 04216/2018-3

CLASSIFICAÇÃO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE OR-
DENADOR

EXERCÍCIO: 2017

UG: SEMAS - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL DE CARIACICA

RELATOR: DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER

RESPONSÁVEL: SOLISMARA DE OLIVEIRA TOSATO DELAR-
MELINA, PENHA CRISTINA DESOUZA NASCIMENTO

Diante do que consta dos autos em epígrafe, DECIDE o Co-
ordenador do Núcleo de Controle Externo de Contabilida-
de e Economia do Tribunal de Contas do Estado do Espíri-
to Santo, com fundamento no art. 63, inciso I, da Lei Com-

plementar 621/2012 c/c arts. 47, inciso IV, e 358, inciso I, 
ambos do Regimento Interno deste Tribunal, CITAR o(s) 
Sr(s). Penha Cristi na de Souza Nascimento, Solismara de 
Oliveira Tosato Delarmelina, nos termos do art. 157, III 
do Regimento Interno do TCEES c/c art. 56, II da Lei Com-
plementar 621/2012, para que, no prazo de 30 (trinta) 
dias improrrogáveis, apresente (m) as razões de justi fi ca-
ti vas, bem como os documentos que entender necessá-
rios, em razão dos achados da Instrução Técnica Inicial 
00694/2018-1;

Determino o encaminhamento ao responsável de cópia 
desta Decisão, do Relatório Técnico 00425/2018-5, bem 
como da Instrução Técnica Inicial 00694/2018-1 junta-
mente com o Termo de Citação. 

Fica o responsável adverti do de que:

a) o não atendimento à citação implicará na declaração 
de revelia, para todos os efeitos, dando-se prosseguimen-
to ao processo, nos termos do art. 65 da Lei Complemen-
tar nº 621/2012 (Lei Orgânica do TCEES);

b) não cabe recurso da decisão que determinar a citação, 
nos termos do art. 153, inciso II, da Lei Orgânica do TCEES;

c) a comunicação dos atos processuais ter-se-á como re-
alizada quando confi rmada por recibo assinado por pes-
soa encarregada de receber correspondência, por mem-
bro da família ou por empregado do responsável, ou ain-
da, quando efeti vada a consulta eletrônica ao teor da co-
municação dos atos, nos termos do art. 64, § 1º, incisos I 
e II, da Lei Orgânica do TCEES;

d) após a citação, as demais comunicações de atos e de-
cisões presumem-se perfeitas com a publicação no Diário 
Ofi cial Eletrônico do TCEES, consoante o disposto no art. 
360 do Regimento Interno deste Tribunal;

e) poderá o responsável, em nome próprio ou por procu-
rador regularmente consti tuído, exercer sua defesa pelos 
meios admiti dos em direito e, querendo exercer o direi-
to de sustentação oral, deverá observar os requisitos do 
art. 327 do Regimento Interno deste Tribunal quando do 
julgamento dos presentes autos, cuja pauta de julgamen-
to contendo a data da sessão será previamente publicada 
no Diário Ofi cial Eletrônico do TCEES, na forma do art. 101 
do mesmo diploma normati vo, em observância aos prin-
cípios do devido processo legal, contraditório, ampla de-
fesa e publicidade;

f) A resposta ao termo de citação deverá observar o for-
mato dos documentos aceitos pelo TCEES, de acordo com 
o disposto na Instrução Normati va TC 35/2015.

À Secretaria Geral das Sessões para os impulsos necessá-
rios. Transcorrido o prazo legal, com ou sem resposta, en-
caminhe-se os autos ao relator.

PAULO ROBERTO DAS NEVES
Coordenador Técnico – Núcleo de 

Contabilidade e Economia
(Por Delegação de Competência: Ato SEGEX nº 3, publica-
do no DOETCEES em 26 de setembro de 2018).

DECISÃO SEGEX 00669/2018-3

PROCESSO: 04215/2018-9

CLASSIFICAÇÃO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE OR-
DENADOR

EXERCÍCIO: 2017

UG: SEMDEC - SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVI-
MENTO DA CIDADE E MEIO AMBIENTE DECARIACICA

RELATOR: DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER
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RESPONSÁVEL: CARLOS RENATO MARTINS, MARCUS ZA-
NOTTI SOARES, WELINGTONSILVA

Diante do que consta dos autos em epígrafe, DECIDE o 
Coordenador do Núcleo de Controle Externo de Contabi-
lidade e Economia do Tribunal de Contas do Estado do Es-
pírito Santo, com fundamento no art. 63, inciso I, da Lei 
Complementar 621/2012 c/c arts. 47, inciso IV, e 358, in-
ciso I, ambos do Regimento Interno deste Tribunal, CITAR 
o(s) Sr(s). MARCUS ZANOTTI SOARES, CARLOS RENATO 
MARTINS, WELINGTON SILVA, nos termos do art. 157, III 
do Regimento Interno do TCEES c/c art. 56, II da Lei Com-
plementar 621/2012, para que, no prazo de 30 (trinta) 
dias improrrogáveis, apresente (m) as razões de justi fi ca-
ti vas, bem como os documentos que entender necessá-
rios, em razão dos achados da Instrução Técnica Inicial 
00696/2018-1;

Determino o encaminhamento ao responsável de cópia 
desta Decisão, do Relatório Técnico 00439/2018-7, bem 
como da Instrução Técnica Inicial 00696/2018-1 junta-
mente com o Termo de Citação. 

Fica o responsável adverti do de que:

a) o não atendimento à citação implicará na declaração 
de revelia, para todos os efeitos, dando-se prosseguimen-
to ao processo, nos termos do art. 65 da Lei Complemen-
tar nº 621/2012 (Lei Orgânica do TCEES);

b) não cabe recurso da decisão que determinar a citação, 
nos termos do art. 153, inciso II, da Lei Orgânica do TCEES;

c) a comunicação dos atos processuais ter-se-á como re-
alizada quando confi rmada por recibo assinado por pes-
soa encarregada de receber correspondência, por mem-
bro da família ou por empregado do responsável, ou ain-
da, quando efeti vada a consulta eletrônica ao teor da co-

municação dos atos, nos termos do art. 64, § 1º, incisos I 
e II, da Lei Orgânica do TCEES;

d) após a citação, as demais comunicações de atos e de-
cisões presumem-se perfeitas com a publicação no Diário 
Ofi cial Eletrônico do TCEES, consoante o disposto no art. 
360 do Regimento Interno deste Tribunal;

e) poderá o responsável, em nome próprio ou por procu-
rador regularmente consti tuído, exercer sua defesa pelos 
meios admiti dos em direito e, querendo exercer o direi-
to de sustentação oral, deverá observar os requisitos do 
art. 327 do Regimento Interno deste Tribunal quando do 
julgamento dos presentes autos, cuja pauta de julgamen-
to contendo a data da sessão será previamente publicada 
no Diário Ofi cial Eletrônico do TCEES, na forma do art. 101 
do mesmo diploma normati vo, em observância aos prin-
cípios do devido processo legal, contraditório, ampla de-
fesa e publicidade;

f) A resposta ao termo de citação deverá observar o for-
mato dos documentos aceitos pelo TCEES, de acordo com 
o disposto na Instrução Normati va TC 35/2015.

À Secretaria Geral das Sessões para os impulsos necessá-
rios. Transcorrido o prazo legal, com ou sem resposta, en-
caminhe-se os autos ao relator.

PAULO ROBERTO DAS NEVES
Coordenador Técnico – Núcleo de 

Contabilidade e Economia
(Por Delegação de Competência: Ato SEGEX nº 3, publica-
do no DOETCEES em 26 de setembro de 2018).

DECISÃO SEGEX 00670/2018-6

PROCESSO: 05441/2018-9

CLASSIFICAÇÃO: CONTROLE EXTERNO - FISCALIZAÇÃO – 
REPRESENTAÇÃO

UG: PMS - PREFEITURA MUNICIPAL DE SOORETAMA

RELATOR: RODRIGO FLÁVIO FREIRE FARIAS CHAMOUN

RESPONSÁVEL: ALESSANDRO BROEDEL TOREZANI, ELIA-
NE RODRIGUES FELIPE, VANILDOBROEDEL

REPRESENTANTE: LUXOR COMERCIO E SERVICOS DE 
EQUIPAMENTOS DE ESCRITORIOLTDA

Diante do que consta dos autos em epígrafe, DECIDE o Se-
cretário-Geral de Controle Externo do Tribunal de Contas 
do Estado do Espírito Santo, com fundamento no art. 63, 
inciso I, da Lei Complementar 621/2012 c/c arts. 47, in-
ciso IV, e 358, inciso I, ambos do Regimento Interno des-
te Tribunal, CITAR a Sra Eliane Rodrigues Felipe para que, 
no prazo de 30 (trinta) dias improrrogáveis, apresente ra-
zões de justi fi cati vas, bem como os documentos que en-
tender necessários, em razão das ocorrências constantes 
da Instrução Técnica Inicial 00697/2018-5 (Complemen-
tar).

Determino o encaminhamento ao responsável de cópia 
desta Decisão, da Manifestação Técnica nº 728/2018-
7, bem como da Instrução Técnica Inicial 00697/2018-5 
(Complementar), juntamente com o Termo de Citação. 

Fica o responsável adverti do de que:

a) o não atendimento à citação implicará na declaração 
de revelia, para todos os efeitos, dando-se prosseguimen-
to ao processo, nos termos do art. 65 da Lei Complemen-
tar nº 621/2012 (Lei Orgânica do TCEES);

b) não cabe recurso da decisão que determinar a citação, 
nos termos do art. 153, inciso II, da Lei Orgânica do TCEES;

c) a comunicação dos atos processuais ter-se-á como re-
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alizada quando confi rmada por recibo assinado por pes-
soa encarregada de receber correspondência, por mem-
bro da família ou por empregado do responsável, ou ain-
da, quando efeti vada a consulta eletrônica ao teor da co-
municação dos atos, nos termos do art. 64, § 1º, incisos I 
e II, da Lei Orgânica do TCEES;

d) após a citação, as demais comunicações de atos e de-
cisões presumem-se perfeitas com a publicação no Diário 
Ofi cial Eletrônico do TCEES, consoante o disposto no art. 
360 do Regimento Interno deste Tribunal;

e) poderá o responsável, em nome próprio ou por procu-
rador regularmente consti tuído, exercer sua defesa pelos 
meios admiti dos em direito e, querendo exercer o direito 
de sustentação oral, deverá observar os requisitos do art. 
327 do Regimento Interno deste Tribunal quando do jul-
gamento dos presentes autos, cuja pauta de julgamento 
contendo a data da sessão será previamente publicada no 
Diário Ofi cial Eletrônico do TCEES, na forma do art. 101 
do mesmo diploma normati vo, em observância aos prin-
cípios do devido processo legal, contraditório, ampla de-
fesa e publicidade;

f) A resposta ao termo de citação deverá observar o for-
mato dos documentos aceitos pelo TCEES, de acordo com 
o disposto na Instrução Normati va TC 35/2015.

À Secretaria Geral das Sessões para os impulsos necessá-
rios. Transcorrido o prazo legal, com ou sem resposta, en-
caminhe-se os autos ao relator.

RODRIGO LUBIANA ZANOTTI
Secretário-geral de controle externo

PEDRO ALBERTO BUSATTO BROSEGHINI
Coordenador do Núcleo de Tecnologia 

da Informação e Comunicação

DECISÃO SEGEX 00671/2018-1

PROCESSO: 06995/2018-1

CLASSIFICAÇÃO: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL DETER-
MINADA

UG: PMPB - PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTO BELO

RELATOR: RODRIGO COELHO DO CARMO

RESPONSÁVEL: JAIME SANTOS OLIVEIRA JUNIOR, GILBER-
TO FERNANDO LOUBACK, MANOEL MESSIAS MARTINS 
ROCHA

INTERESSADO: SERGIO MURILO MOREIRA COELHO

Diante do que consta dos autos em epígrafe, DECIDE o Se-
cretário-Geral de Controle Externo do Tribunal de Contas 
do Estado do Espírito Santo, com fundamento no art. 63, 
inciso I, da Lei Complementar 621/2012 c/c arts. 47, inci-
so IV, e 358, inciso I, ambos do Regimento Interno deste 
Tribunal, CITAR o Sr. Jaime Santos Oliveira Junior (Ex-Pre-
feito Municipal), o Sr. Manoel Messias Marti ns Rocha 
(Ex-Presidente de CPL) e o Sr. Gilberto Fernando Louba-
ck (Ex-Procurador Municipal), para que, no prazo de 30 
(trinta) dias improrrogáveis, apresentem razões de justi -
fi cati vas, bem como os documentos que entenderem ne-
cessários, em razão das ocorrências constantes da Instru-
ção Técnica Inicial nº 698/2018.

Determino o encaminhamento ao responsável de cópia 
desta Decisão, da Manifestação Técnica nº 1399/2018, 
bem como da Instrução Técnica Inicial nº 698/2018, jun-
tamente com o Termo de Citação. 

Fica o responsável adverti do de que:

a) o não atendimento à citação implicará na declaração 
de revelia, para todos os efeitos, dando-se prosseguimen-
to ao processo, nos termos do art. 65 da Lei Complemen-

tar nº 621/2012 (Lei Orgânica do TCEES);

b) não cabe recurso da decisão que determinar a citação, 
nos termos do art. 153, inciso II, da Lei Orgânica do TCEES;

c) a comunicação dos atos processuais ter-se-á como re-
alizada quando confi rmada por recibo assinado por pes-
soa encarregada de receber correspondência, por mem-
bro da família ou por empregado do responsável, ou ain-
da, quando efeti vada a consulta eletrônica ao teor da co-
municação dos atos, nos termos do art. 64, § 1º, incisos I 
e II, da Lei Orgânica do TCEES;

d) após a citação, as demais comunicações de atos e de-
cisões presumem-se perfeitas com a publicação no Diário 
Ofi cial Eletrônico do TCEES, consoante o disposto no art. 
360 do Regimento Interno deste Tribunal;

e) poderá o responsável, em nome próprio ou por procu-
rador regularmente consti tuído, exercer sua defesa pelos 
meios admiti dos em direito e, querendo exercer o direito 
de sustentação oral, deverá observar os requisitos do art. 
327 do Regimento Interno deste Tribunal quando do jul-
gamento dos presentes autos, cuja pauta de julgamento 
contendo a data da sessão será previamente publicada no 
Diário Ofi cial Eletrônico do TCEES, na forma do art. 101 
do mesmo diploma normati vo, em observância aos prin-
cípios do devido processo legal, contraditório, ampla de-
fesa e publicidade;

f) A resposta ao termo de citação deverá observar o for-
mato dos documentos aceitos pelo TCEES, de acordo com 
o disposto na Instrução Normati va TC 35/2015.

À Secretaria Geral das Sessões para os impulsos necessá-
rios. Transcorrido o prazo legal, com ou sem resposta, en-
caminhe-se os autos ao relator.

RODRIGO LUBIANA ZANOTTI
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Secretário-geral de controle externo
MARCELO NOGUEIRA DIAS

Secretário de Controle Externo da Secex Meios

DECISÃO SEGEX 00674/2018-4

PROCESSO: 04146/2018-1

CLASSIFICAÇÃO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE OR-
DENADOR

EXERCÍCIO: 2017

UG: FMDCA - FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE MUNIZ FREIRE

RELATOR: MÁRCIA JACCOUD FREITAS

RESPONSÁVEL: VIVIANE LOPES DE MORAIS

Diante do que consta dos autos em epígrafe, DECIDE o Co-
ordenador do Núcleo de Controle Externo de Contabilida-
de e Economia do Tribunal de Contas do Estado do Espíri-
to Santo, com fundamento no art. 63, inciso I, da Lei Com-
plementar 621/2012 c/c arts. 47, inciso IV, e 358, inciso I, 
ambos do Regimento Interno deste Tribunal, CITAR o(s) 
Sr(s). Viviane Lopes de Morais, nos termos do art. 157, III 
do Regimento Interno do TCEES c/c art. 56, II da Lei Com-
plementar 621/2012, para que, no prazo de 30 (trinta) 
dias improrrogáveis, apresente (m) as razões de justi fi ca-
ti vas, bem como os documentos que entender necessá-
rios, em razão dos achados da Instrução Técnica Inicial 
00705/2018-6;

Determino o encaminhamento ao responsável de cópia 
desta Decisão, do Relatório Técnico 00342/2018-6, bem 
como da Instrução Técnica Inicial 00705/2018-6 junta-
mente com o Termo de Citação. 

Fica o responsável adverti do de que:

a) o não atendimento à citação implicará na declaração 
de revelia, para todos os efeitos, dando-se prosseguimen-
to ao processo, nos termos do art. 65 da Lei Complemen-
tar nº 621/2012 (Lei Orgânica do TCEES);

b) não cabe recurso da decisão que determinar a citação, 
nos termos do art. 153, inciso II, da Lei Orgânica do TCEES;

c) a comunicação dos atos processuais ter-se-á como re-
alizada quando confi rmada por recibo assinado por pes-
soa encarregada de receber correspondência, por mem-
bro da família ou por empregado do responsável, ou ain-
da, quando efeti vada a consulta eletrônica ao teor da co-
municação dos atos, nos termos do art. 64, § 1º, incisos I 
e II, da Lei Orgânica do TCEES;

d) após a citação, as demais comunicações de atos e de-
cisões presumem-se perfeitas com a publicação no Diário 
Ofi cial Eletrônico do TCEES, consoante o disposto no art. 
360 do Regimento Interno deste Tribunal;

e) poderá o responsável, em nome próprio ou por procu-
rador regularmente consti tuído, exercer sua defesa pelos 
meios admiti dos em direito e, querendo exercer o direi-
to de sustentação oral, deverá observar os requisitos do 
art. 327 do Regimento Interno deste Tribunal quando do 
julgamento dos presentes autos, cuja pauta de julgamen-
to contendo a data da sessão será previamente publicada 
no Diário Ofi cial Eletrônico do TCEES, na forma do art. 101 
do mesmo diploma normati vo, em observância aos prin-
cípios do devido processo legal, contraditório, ampla de-
fesa e publicidade;

f) A resposta ao termo de citação deverá observar o for-
mato dos documentos aceitos pelo TCEES, de acordo com 
o disposto na Instrução Normati va TC 35/2015.

À Secretaria Geral das Sessões para os impulsos necessá-

rios. Transcorrido o prazo legal, com ou sem resposta, en-
caminhe-se os autos ao relator.

PAULO ROBERTO DAS NEVES
Coordenador Técnico – Núcleo de 

Contabilidade e Economia
(Por Delegação de Competência: Ato SEGEX nº 3, publica-
do no DOETCEES em 26 de setembro de 2018).

DECISÃO SEGEX 00675/2018-9

PROCESSO: 04062/2018-8

CLASSIFICAÇÃO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE OR-
DENADOR

EXERCÍCIO: 2017

UG: SESP - SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚ-
BLICA E DEFESA SOCIAL

RELATOR: RODRIGO COELHO DO CARMO

RESPONSÁVEL: ANDRE DE ALBUQUERQUE GARCIA

Diante do que consta dos autos em epígrafe, DECIDE o 
Coordenador Técnico do Núcleo de Controle Externo de 
Contabilidade e Economia do Tribunal de Contas do Esta-
do do Espírito Santo, com fundamento no art. 63, inciso 
I, da Lei Complementar 621/2012 c/c arts. 47, inciso IV, e 
358, inciso I, ambos do Regimento Interno deste Tribunal, 
CITAR o Sr. André de Albuquerque Garcia, nos termos do 
art. 157, III do Regimento Interno do TCEES c/c art. 56, II 
da Lei Complementar 621/2012, para que, no prazo de 
30 (trinta) dias improrrogáveis, apresente(em) as razões 
de justi fi cati vas, individual ou coleti vamente, bem como 
os documentos que entender(em) necessários, em razão 
do(s) achado(s) constante(s) da Instrução Técnica Inicial 
00706/2018-1.
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Determino o encaminhamento ao responsável de cópia 
desta Decisão, do Relatório Técnico 00585/2018-1, bem 
como da Instrução Técnica Inicial 00706/2018-1 junta-
mente com o Termo de Citação. 

Fica o responsável adverti do de que:

a) o não atendimento à citação implicará na declaração 
de revelia, para todos os efeitos, dando-se prosseguimen-
to ao processo, nos termos do art. 65 da Lei Complemen-
tar nº 621/2012 (Lei Orgânica do TCEES);

b) não cabe recurso da decisão que determinar a citação, 
nos termos do art. 153, inciso II, da Lei Orgânica do TCEES;

c) a comunicação dos atos processuais ter-se-á como re-
alizada quando confi rmada por recibo assinado por pes-
soa encarregada de receber correspondência, por mem-
bro da família ou por empregado do responsável, ou ain-
da, quando efeti vada a consulta eletrônica ao teor da co-
municação dos atos, nos termos do art. 64, § 1º, incisos I 
e II, da Lei Orgânica do TCEES;

d) após a citação, as demais comunicações de atos e de-
cisões presumem-se perfeitas com a publicação no Diário 
Ofi cial Eletrônico do TCEES, consoante o disposto no art. 
360 do Regimento Interno deste Tribunal;

e) poderá o responsável, em nome próprio ou por procu-
rador regularmente consti tuído, exercer sua defesa pelos 
meios admiti dos em direito e, querendo exercer o direi-
to de sustentação oral, deverá observar os requisitos do 
art. 327 do Regimento Interno deste Tribunal quando do 
julgamento dos presentes autos, cuja pauta de julgamen-
to contendo a data da sessão será previamente publicada 
no Diário Ofi cial Eletrônico do TCEES, na forma do art. 101 
do mesmo diploma normati vo, em observância aos prin-
cípios do devido processo legal, contraditório, ampla de-

fesa e publicidade;

f) A resposta ao termo de citação deverá observar o for-
mato dos documentos aceitos pelo TCEES, de acordo com 
o disposto na Instrução Normati va TC 35/2015.

À Secretaria Geral das Sessões para os impulsos necessá-
rios. Transcorrido o prazo legal, com ou sem resposta, en-
caminhe-se os autos ao relator.

PAULO ROBERTO DAS NEVES
Coordenador Técnico – Núcleo de Controle 

Externo de Contabilidade e Economia
(Por Delegação de Competência: Ato SEGEX nº 3, publica-
do no DOETCEES em 26 de setembro de 2018)

DECISÃO SEGEX 00676/2018-3

PROCESSO: 03734/2018-3

CLASSIFICAÇÃO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE PRE-
FEITO

EXERCÍCIO: 2017UG: PMP - PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÚMA

RELATOR: MÁRCIA JACCOUD FREITAS

RESPONSÁVEL: JOSE RICARDO PEREIRA DA COSTA

Diante do que consta dos autos em epígrafe, DECIDE o 
Coordenador Técnico do Núcleo de Controle Externo de 
Contabilidade e Economia do Tribunal de Contas do Esta-
do do Espírito Santo, com fundamento no art. 63, inciso 
I, da Lei Complementar 621/2012 c/c arts. 47, inciso IV, e 
358, inciso I, ambos do Regimento Interno deste Tribunal, 
CITAR o(s) Sr(s). JOSE RICARDO PEREIRA DA COSTA, nos 
termos do art. 157, III do Regimento Interno do TCEES c/c 
art. 56, II da Lei Complementar 621/2012, para que, no 
prazo de 30 (trinta) dias improrrogáveis, apresente (m) 
as razões de justi fi cati vas, bem como os documentos que 

entender necessários, em razão dos achados da Instrução 
Técnica Inicial 707/2018;

Determino o encaminhamento ao responsável de cópia 
desta Decisão, do Relatório Técnico 586/2018, bem como 
da Instrução Técnica Inicial 707/2018 juntamente com o 
Termo de Citação. 

Fica o responsável adverti do de que:

a) o não atendimento à citação implicará na declaração 
de revelia, para todos os efeitos, dando-se prosseguimen-
to ao processo, nos termos do art. 65 da Lei Complemen-
tar nº 621/2012 (Lei Orgânica do TCEES);

b) não cabe recurso da decisão que determinar a citação, 
nos termos do art. 153, inciso II, da Lei Orgânica do TCEES;

c) a comunicação dos atos processuais ter-se-á como re-
alizada quando confi rmada por recibo assinado por pes-
soa encarregada de receber correspondência, por mem-
bro da família ou por empregado do responsável, ou ain-
da, quando efeti vada a consulta eletrônica ao teor da co-
municação dos atos, nos termos do art. 64, § 1º, incisos I 
e II, da Lei Orgânica do TCEES;

d) após a citação, as demais comunicações de atos e de-
cisões presumem-se perfeitas com a publicação no Diário 
Ofi cial Eletrônico do TCEES, consoante o disposto no art. 
360 do Regimento Interno deste Tribunal;

e) poderá o responsável, em nome próprio ou por procu-
rador regularmente consti tuído, exercer sua defesa pelos 
meios admiti dos em direito e, querendo exercer o direi-
to de sustentação oral, deverá observar os requisitos do 
art. 327 do Regimento Interno deste Tribunal quando do 
julgamento dos presentes autos, cuja pauta de julgamen-
to contendo a data da sessão será previamente publicada 
no Diário Ofi cial Eletrônico do TCEES, na forma do art. 101 
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do mesmo diploma normati vo, em observância aos prin-
cípios do devido processo legal, contraditório, ampla de-
fesa e publicidade;

f) A resposta ao termo de citação deverá observar o for-
mato dos documentos aceitos pelo TCEES, de acordo com 
o disposto na Instrução Normati va TC 35/2015.

À Secretaria Geral das Sessões para os impulsos necessá-
rios. Transcorrido o prazo legal, com ou sem resposta, en-
caminhe-se os autos ao relator.

PAULO ROBERTO DAS NEVES
Coordenador Técnico – Núcleo de 

Contabilidade e Economia
(Por Delegação de Competência: Ato SEGEX nº 3, publica-
do no DOETCEES em 26 de setembro de 2018).

DECISÃO SEGEX 00677/2018-8

PROCESSO: 04456/2018-3

CLASSIFICAÇÃO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE OR-
DENADOR

EXERCÍCIO: 2017

UG: SRSC - SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE SAÚDE DE 
COLATINA

RELATOR: MÁRCIA JACCOUD FREITAS

RESPONSÁVEL: LUCIANE REGIA PINHEIRO CARDOZO VIN-
GI

Diante do que consta dos autos em epígrafe, DECIDE o Co-
ordenador do Núcleo de Controle Externo de Contabilida-
de e Economia do Tribunal de Contas do Estado do Espíri-
to Santo, com fundamento no art. 63, inciso I, da Lei Com-
plementar 621/2012 c/c arts. 47, inciso IV, e 358, inciso I, 
ambos do Regimento Interno deste Tribunal, CITAR o(s) 

Sr(s). LUCIANE REGIA PINHEIRO CARDOZO VINGI, nos 
termos do art. 157, III do Regimento Interno do TCEES c/c 
art. 56, II da Lei Complementar 621/2012, para que, no 
prazo de 30 (trinta) dias improrrogáveis, apresente (m) 
as razões de justi fi cati vas, bem como os documentos que 
entender necessários, em razão dos achados da Instrução 
Técnica Inicial 00612/2018-3.

Determino o encaminhamento ao responsável de cópia 
desta Decisão, do Relatório Técnico 00219/2018-4, bem 
como da Instrução Técnica Inicial 00612/2018-3, junta-
mente com o Termo de Citação. 

Fica o responsável adverti do de que:

a) o não atendimento à citação implicará na declaração 
de revelia, para todos os efeitos, dando-se prosseguimen-
to ao processo, nos termos do art. 65 da Lei Complemen-
tar nº 621/2012 (Lei Orgânica do TCEES);

b) não cabe recurso da decisão que determinar a citação, 
nos termos do art. 153, inciso II, da Lei Orgânica do TCEES;

c) a comunicação dos atos processuais ter-se-á como re-
alizada quando confi rmada por recibo assinado por pes-
soa encarregada de receber correspondência, por mem-
bro da família ou por empregado do responsável, ou ain-
da, quando efeti vada a consulta eletrônica ao teor da co-
municação dos atos, nos termos do art. 64, § 1º, incisos I 
e II, da Lei Orgânica do TCEES;

d) após a citação, as demais comunicações de atos e de-
cisões presumem-se perfeitas com a publicação no Diário 
Ofi cial Eletrônico do TCEES, consoante o disposto no art. 
360 do Regimento Interno deste Tribunal;

e) poderá o responsável, em nome próprio ou por procu-
rador regularmente consti tuído, exercer sua defesa pelos 
meios admiti dos em direito e, querendo exercer o direi-

to de sustentação oral, deverá observar os requisitos do 
art. 327 do Regimento Interno deste Tribunal quando do 
julgamento dos presentes autos, cuja pauta de julgamen-
to contendo a data da sessão será previamente publicada 
no Diário Ofi cial Eletrônico do TCEES, na forma do art. 101 
do mesmo diploma normati vo, em observância aos prin-
cípios do devido processo legal, contraditório, ampla de-
fesa e publicidade;

f) A resposta ao termo de citação deverá observar o for-
mato dos documentos aceitos pelo TCEES, de acordo com 
o disposto na Instrução Normati va TC 35/2015.

À Secretaria Geral das Sessões para os impulsos necessá-
rios. Transcorrido o prazo legal, com ou sem resposta, en-
caminhe-se os autos ao relator.

PAULO ROBERTO DAS NEVES
Coordenador Técnico – Núcleo de 

Contabilidade e Economia
(Por Delegação de Competência: Ato SEGEX nº 3, publica-
do no DOETCEES em 26 de setembro de 2018).

DECISÃO SEGEX 00680/2018-1

PROCESSO: 04534/2018-1

CLASSIFICAÇÃO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE OR-
DENADOR

EXERCÍCIO: 2017

UG: FAMES - FACULDADE DE MÚSICA DO ESPÍRITO SANTO

RELATOR: RODRIGO FLÁVIO FREIRE FARIAS CHAMOUN

RESPONSÁVEL: PAULO HENRIQUE AVIDOS PELISSARI

Diante do que consta dos autos em epígrafe, DECIDE o 
Coordenador Técnico do Núcleo de Controle Externo de 
Contabilidade e Economia do Tribunal de Contas do Esta-
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do do Espírito Santo, com fundamento no art. 63, inciso 
I, da Lei Complementar 621/2012 c/c arts. 47, inciso IV, e 
358, inciso I, ambos do Regimento Interno deste Tribunal, 
CITAR o Sr. Paulo Henrique Avidos Pelissari, nos termos 
do art. 157, III do Regimento Interno do TCEES c/c art. 
56, II da Lei Complementar 621/2012, para que, no pra-
zo de 30 (trinta) dias improrrogáveis, apresente as razões 
de justi fi cati vas, bem como os documentos que entender 
necessários, em razão do(s) achado(s) constante(s) da Ins-
trução Técnica Inicial 00709/2018-4.

Determino o encaminhamento ao responsável de cópia 
desta Decisão, do Relatório Técnico 00593/2018-4, bem 
como da Instrução Técnica Inicial 00709/2018-4, junta-
mente com o Termo de Citação. 

Fica o responsável adverti do de que:

a) o não atendimento à citação implicará na declaração 
de revelia, para todos os efeitos, dando-se prosseguimen-
to ao processo, nos termos do art. 65 da Lei Complemen-
tar nº 621/2012 (Lei Orgânica do TCEES);

b) não cabe recurso da decisão que determinar a citação, 
nos termos do art. 153, inciso II, da Lei Orgânica do TCEES;

c) a comunicação dos atos processuais ter-se-á como re-
alizada quando confi rmada por recibo assinado por pes-
soa encarregada de receber correspondência, por mem-
bro da família ou por empregado do responsável, ou ain-
da, quando efeti vada a consulta eletrônica ao teor da co-
municação dos atos, nos termos do art. 64, § 1º, incisos I 
e II, da Lei Orgânica do TCEES;

d) após a citação, as demais comunicações de atos e de-
cisões presumem-se perfeitas com a publicação no Diário 
Ofi cial Eletrônico do TCEES, consoante o disposto no art. 
360 do Regimento Interno deste Tribunal;

e) poderá o responsável, em nome próprio ou por procu-
rador regularmente consti tuído, exercer sua defesa pelos 
meios admiti dos em direito e, querendo exercer o direi-
to de sustentação oral, deverá observar os requisitos do 
art. 327 do Regimento Interno deste Tribunal quando do 
julgamento dos presentes autos, cuja pauta de julgamen-
to contendo a data da sessão será previamente publicada 
no Diário Ofi cial Eletrônico do TCEES, na forma do art. 101 
do mesmo diploma normati vo, em observância aos prin-
cípios do devido processo legal, contraditório, ampla de-
fesa e publicidade;

f) A resposta ao termo de citação deverá observar o for-
mato dos documentos aceitos pelo TCEES, de acordo com 
o disposto na Instrução Normati va TC 35/2015.

À Secretaria Geral das Sessões para os impulsos necessá-
rios. Transcorrido o prazo legal, com ou sem resposta, en-
caminhe-se os autos ao relator.

PAULO ROBERTO DAS NEVES
Coordenador Técnico – Núcleo de Controle 

Externo de Contabilidade e Economia
(Por Delegação de Competência: Ato SEGEX nº 3, publica-
do no DOETCEES em 26 de setembro de 2018)

DECISÃO SEGEX 00681/2018-4

PROCESSO: 04852/2018-6

CLASSIFICAÇÃO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE OR-
DENADOR

EXERCÍCIO: 2017

UG: JUCEES - JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO ESPÍRI-
TO SANTO

RELATOR: SEBASTIÃO CARLOS RANNA DE MACEDO

RESPONSÁVEL: LETICIA RANGEL SERRAO CHIEPPE

Diante do que consta dos autos em epígrafe, DECIDE o 
Coordenador Técnico do Núcleo de Controle Externo de 
Contabilidade e Economia do Tribunal de Contas do Esta-
do do Espírito Santo, com fundamento no art. 63, inciso 
I, da Lei Complementar 621/2012 c/c arts. 47, inciso IV, e 
358, inciso I, ambos do Regimento Interno deste Tribunal, 
CITAR a Srª. Leti cia Rangel Serrão Chieppe, nos termos do 
art. 157, III do Regimento Interno do TCEES c/c art. 56, II 
da Lei Complementar 621/2012, para que, no prazo de 30 
(trinta) dias improrrogáveis, apresente as razões de justi -
fi cati vas, bem como os documentos que entender neces-
sários, em razão do(s) achado(s) constante(s) da Instru-
ção Técnica Inicial 00688/2018-6.

Determino o encaminhamento ao responsável de cópia 
desta Decisão, do Relatório Técnico 00576/2018-1, bem 
como da Instrução Técnica Inicial 00688/2018-6, junta-
mente com o Termo de Citação. 

Fica o responsável adverti do de que:

a) o não atendimento à citação implicará na declaração 
de revelia, para todos os efeitos, dando-se prosseguimen-
to ao processo, nos termos do art. 65 da Lei Complemen-
tar nº 621/2012 (Lei Orgânica do TCEES);

b) não cabe recurso da decisão que determinar a citação, 
nos termos do art. 153, inciso II, da Lei Orgânica do TCEES;

c) a comunicação dos atos processuais ter-se-á como re-
alizada quando confi rmada por recibo assinado por pes-
soa encarregada de receber correspondência, por mem-
bro da família ou por empregado do responsável, ou ain-
da, quando efeti vada a consulta eletrônica ao teor da co-
municação dos atos, nos termos do art. 64, § 1º, incisos I 
e II, da Lei Orgânica do TCEES;
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d) após a citação, as demais comunicações de atos e de-
cisões presumem-se perfeitas com a publicação no Diário 
Ofi cial Eletrônico do TCEES, consoante o disposto no art. 
360 do Regimento Interno deste Tribunal;

e) poderá o responsável, em nome próprio ou por procu-
rador regularmente consti tuído, exercer sua defesa pelos 
meios admiti dos em direito e, querendo exercer o direi-
to de sustentação oral, deverá observar os requisitos do 
art. 327 do Regimento Interno deste Tribunal quando do 
julgamento dos presentes autos, cuja pauta de julgamen-
to contendo a data da sessão será previamente publicada 
no Diário Ofi cial Eletrônico do TCEES, na forma do art. 101 
do mesmo diploma normati vo, em observância aos prin-
cípios do devido processo legal, contraditório, ampla de-
fesa e publicidade;

f) A resposta ao termo de citação deverá observar o for-
mato dos documentos aceitos pelo TCEES, de acordo com 
o disposto na Instrução Normati va TC 35/2015.

À Secretaria Geral das Sessões para os impulsos necessá-
rios. Transcorrido o prazo legal, com ou sem resposta, en-
caminhe-se os autos ao relator.

PAULO ROBERTO DAS NEVES
Coordenador Técnico – Núcleo de Controle 

Externo de Contabilidade e Economia
(Por Delegação de Competência: Ato SEGEX nº 3, publica-
do no DOETCEES em 26 de setembro de 2018)

DECISÃO SEGEX 00682/2018-9

PROCESSO: 04151/2018-2

CLASSIFICAÇÃO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE OR-
DENADOR

EXERCÍCIO: 2017

UG: FMSAC - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALFREDO 
CHAVES

RELATOR: MÁRCIA JACCOUD FREITAS

RESPONSÁVEL: EDINEIA FIGUEIRA DOS ANJOS OLIVEIRA, 
SANDRA MARIA CALENTE FERREIRA

Diante do que consta dos autos em epígrafe, DECIDE o 
Coordenador do Núcleo de Controle Externo de Contabi-
lidade e Economia do Tribunal de Contas do Estado do Es-
pírito Santo, com fundamento no art. 63, inciso I, da Lei 
Complementar 621/2012 c/c arts. 47, inciso IV, e 358, in-
ciso I, ambos do Regimento Interno deste Tribunal, CI-
TAR o(s) Sr(s). EDINEIA FIGUEIRA DOS ANJOS OLIVEIRA, 
SANDRA MARIA CALENTE FERREIRA, nos termos do art. 
157, III do Regimento Interno do TCEES c/c art. 56, II da Lei 
Complementar 621/2012, para que, no prazo de 30 (trin-
ta) dias improrrogáveis, apresente(m) as razões de justi -
fi cati vas, bem como os documentos que entender neces-
sários, em razão dos achados da Instrução Técnica Inicial 
00710/2018-7;

Determino o encaminhamento ao responsável de cópia 
desta Decisão, do Relatório Técnico 00444/2018-8, bem 
como da Instrução Técnica Inicial 00710/2018-7 junta-
mente com o Termo de Citação. 

Fica o responsável adverti do de que:

a) o não atendimento à citação implicará na declaração 
de revelia, para todos os efeitos, dando-se prosseguimen-
to ao processo, nos termos do art. 65 da Lei Complemen-
tar nº 621/2012 (Lei Orgânica do TCEES);

b) não cabe recurso da decisão que determinar a citação, 
nos termos do art. 153, inciso II, da Lei Orgânica do TCEES;

c) a comunicação dos atos processuais ter-se-á como re-
alizada quando confi rmada por recibo assinado por pes-

soa encarregada de receber correspondência, por mem-
bro da família ou por empregado do responsável, ou ain-
da, quando efeti vada a consulta eletrônica ao teor da co-
municação dos atos, nos termos do art. 64, § 1º, incisos I 
e II, da Lei Orgânica do TCEES;

d) após a citação, as demais comunicações de atos e de-
cisões presumem-se perfeitas com a publicação no Diário 
Ofi cial Eletrônico do TCEES, consoante o disposto no art. 
360 do Regimento Interno deste Tribunal;

e) poderá o responsável, em nome próprio ou por procu-
rador regularmente consti tuído, exercer sua defesa pelos 
meios admiti dos em direito e, querendo exercer o direi-
to de sustentação oral, deverá observar os requisitos do 
art. 327 do Regimento Interno deste Tribunal quando do 
julgamento dos presentes autos, cuja pauta de julgamen-
to contendo a data da sessão será previamente publicada 
no Diário Ofi cial Eletrônico do TCEES, na forma do art. 101 
do mesmo diploma normati vo, em observância aos prin-
cípios do devido processo legal, contraditório, ampla de-
fesa e publicidade;

f) A resposta ao termo de citação deverá observar o for-
mato dos documentos aceitos pelo TCEES, de acordo com 
o disposto na Instrução Normati va TC 35/2015.

À Secretaria Geral das Sessões para os impulsos necessá-
rios. Transcorrido o prazo legal, com ou sem resposta, en-
caminhe-se os autos ao relator.

PAULO ROBERTO DAS NEVES
Coordenador Técnico – Núcleo de 

Contabilidade e Economia
(Por Delegação de Competência: Ato SEGEX nº 3, publica-
do no DOETCEES em 26 de setembro de 2018).


